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FRENTE PRÓ-PETRÓPOLIS 

ATA REUNIÃO DE 03.01.2012
FIRJAN, DAS 09:00 ÀS 12:00hs
	I – ABERTURA. A reunião foi aberta às 09:00hs constando da lista de presenças: Jonny Klemperer, José Afonso B. de Guedes Vaz, Carlos Eduardo da Cunha Pereira, Aldemir Borges Motta Jr, Priscila Nunes Morada, Maria Helena Arrochellas, Philippe Guédon, Josília Fassbender B. Nascimento, Neyse de Aguiar lioy, Gilda Jorge, Humberto Fadini, Cleveland M Jones (UERJ/FGEL, cmjones@uerj.br, 2242 39 27), Rolf Dieringer, PR. Oldemar Dressler, Carlos Alvarães, Margarete Vizeu, Francisco A. Eccard, Flávio Silveira (Vice Governadoria do RJ, fhs@vicegovernadoria.rj.gov.br), José Quintella, Silvia Guedon (20 presenças). Foi abordada a pauta, na ordem abaixo por conveniência de termos o maior número possível de participantes para tratar do evento “Luzes e Sombras”. I – JFK – A – DESIGNAÇÃO DA COORDENADORIA CONSTITUCIONAL (DO DE 15.12.11) . PORTARIA Nº 1.960 de 14 de dezembro de 2011: O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de suas atribuições legais, RESOLVE nomear, nos termos da Lei nº 3.884/77, c/c as de nºs. 4.692/1990, 6.902/2011, AGNALDO GOIVINHO DA SILVA, para exercer o Cargo em Comissão de Coordenador Geral, da Coordenadoria de Estudo Constitucional do Instituto Julio Frederico Koeler, do Gabinete do Prefeito, símbolo CC-E, a partir de 19/11/2011. Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 14 de dezembro de 2011. PAULO MUSTRANGI Prefeito. PORTARIA Nº 1.961 de 14 de dezembro de 2011: O Prefeito do Município de Petrópolis, usando de suas atribuições legais, RESOLVE nomear, nos termos da Lei nº 3.884/77, c/c as de nºs. 4.692/1990, 6.902/2011, MARIO DIAS COSTA DE SOUZA LORDEIRO, para exercer o Cargo em Comissão de Coordenador de Projetos e Pesquisa, da Coordenadoria de Estudo Constitucional do Instituto Julio Frederico Koeler, do Gabinete do Prefeito, símbolo CC-3, a partir de 12/12/2011. Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 14 de dezembro de 2011. PAULO MUSTRANGI Prefeito. Foi considerado, sem espírito de crítica, uma Coordenadoria Constitucional sem advogado nem administrador pouco objetiva, mormente considerando o trabalho que o CC-LPP vem desenvolvendo para a organização do FJK e para a elaboração do Plano Diretor. B – REUNIÃO DO CC-LPP EM 04.01.12. Com a presença do PRG e do SCI, irá debater a viabilidade da forma “Fundação Pública” para nosso JFK, ou, a partir da análise crítica que possa ser elaborada, apontar para a forma “constitucional” mais adequada. Ver minuta da proposta que segue em anexo à presente ata, com uma sugestão de montagem do Conselho Curador que poderia assegurar  nossas metas principais;o propósito é assegurar o máximo de objetividade ao estudo do tema, evitando que a 2ª reunião pública – na Câmara – seja aberta sem que o CC-LPP apresente uma reflexão já mais adiantada para a participação mais ampla. Um mês e meio já se escoou desde a publicação da Lei que deu prazo de seis meses para a apresentação do Projeto de constituição do JFK. Lembro o trecho do texto da ata da reunião havida na CDL: “Sugeriu-se que o CC-LPP realizasse uma reunião com os seus membros e com a presença do PRG Henri Grazinolli e do SCI Antonio Carlos Pimentel, para nos permitir avançar na escolha entre modelos público, público-privado ou privado, anotadas as vantagens e  os inconvenientes de cada qual. O CC dispõe de representação da OAB e da Faculdade de Direito da UCP e com o PRG e o SCI, certamente poderemos avançar. João Felipe considera vital que o JFK crie uma equipe permanente, selecionada, de quadros que ali permanecerão por dilatados prazos, além dos diretores. C – PRÓXIMO EVENTO: NA CÂMARA. O CC-LPP vai definir data aproximada para a realização do segundo encontro a respeito do tema. É conveniente realizar, primeiro, reunião reservada do CC-LPP, tentando aclarar o caminho à frente, para não nos perdermos em hipóteses múltiplas sem respaldo comunitário. Charles Rossi propôs um calendário: a) até final de janeiro, definir o modelo (Fundação, OSCIP, Associação, etc...); b) fevereiro e parte de março: definições técnicas que irão interagir com o estatuto: limites da SPU e da JFK, novo sistema de planejamento, fontes principais de rendas, ...; c) em abril, dar forma ao Projeto de Lei; d) guardar 15 dias de maio como “reserva operacional”; e) até 15 de junho, apresentar o PL à Câmara. Não esquecer que precisamos multiplicar eventos de diálogo com a Comunidade. Temos as atas do ComCidade, do CC-LPP, da FPP, um estudo sobre o Orçamento Participativo (2.004), os trabalhos do Fórum das Associações (1ª Convenção, em 2.007), do FDE (2.008), a ata da CDL, teremos a próxima na Câmara, mas ainda deveremos realizar outras mais.  III – PLANO DIRETOR, PSMU E PLANOS SETORIAIS. A – PD – O CC-LPP está se reunindo às quartas feiras e tornará a se reunir no dia 04.01.12. Ontem, no Tenopolo, reuniram-se os membros das equipes de trabalho da SPU e dos prováveis contratados pela FDC, nos termos do memorando assinado entre a SPU e a FDC, cumprindo o cronograma elaborado há cerca de três meses. O relato da reunião segue adiante: na manhã de segunda feira, 02.01.12, às 10:00hs, reunimo-nos, no Auditório do Tecnopolo: Maria Elizabeth Teixeira dos  Santos (melizabeth.teixeira.santos: gmail.com  2243 79 05, 8115 05 18), Pedro Carlos de Orleans e Bragança (pobraganca@yahoo.com.br, 9981 27 93) , Henrique Luiz G. Ahrends h.ahrends@gmail.com, 9224 24 58 e 2246 92 27 ou 21), Jonny 
Klemperer (jklemperer@quatra.com.br, (21) 9638 99 02), Manoel do Couto 
Fernandes (manoel.fernandes@ufrj.br), Manoel Ribeiro (manoelribeiro@uol.com.br, (21)  9979 84 57), José Enílcio R. Collares, (collares@compuland.com.br, 9228 79 67), Roberto Justen 
(roberto.justen.pmp@gmail.com), Leonardo Costa (iopefi@hotmail.com, 2246 91  ) e Philippe Guédon (phiguedon@gmail.com, 2242 38 65). A reunião estendeu-se das 10:00 às 12:00hs, e teve como propósito marcar o início de elaboração do Plano Diretor de Petrópolis / PDP. Jonny colocou o Auditório ao dispor do PDP, mas lembrando que a reserva do local deverá ser feita com ele, pois o uso do local é compartilhado com os demais ocupantes do Tecnopolo. Henrique ressaltou que companheiros estão ausentes por estarem em gozo de rápidas férias: Ségio Benício, Sérgio Bertoche (APA), Paulo Cerqueira (FDC), por 
exemplo. É o nosso objetivo dispormos, em final de janeiro, de um orçamento 
fechado e empenhado, mesmo que ainda não completo. Pedro Carlos e Collares 
informam que Manoel Ribeiro vai atuar como coordenador das ações de seu grupo. Henrique  diz que Hans da Quatra, vai colaborar fornecendo os serviços da Internet, o que resolve nossos problemas no local (sala 103). Leonardo Costa e Roberto Justen, mais Sérgio Benício, constituem a equipe da SPU. Manoel Fernandes é o cartógrafo da equipe Pedro Carlos/Collares, e nem sempre estará aqui pois desenvolverá boa parte de seus trabalhos na UFRJ. Henrique acrescenta que Robson Cardinelli virá participar conosco, por ser de seu interesse e por recorrermos a Fundo de sua Secretaria, já que a SPU 
não é mais gestora de nenhum. Fala-se da retaguarda popular e Pedro Carlos 
pede que assuntos dessa área sejam informados à Maria Elizabeth. No que se refere ao Plano Setorial de Mobilidade Urbana, Henrique informa já ter oficiado ao Pres. Naval, da CPTrans. Collares e Pedro Carlos ressaltam a importância do PDP nascer de um pacto social, para não permanecer letra 
morta, ainda mais com a sucessão entre Governos. Collares esclarece que acha 
satisfatória a base cartográfica de 1:10.000, inclusive por saber que a SPU 
não enfrenta problemas operacionais com essa escala. Henrique observa que 
precisamos cuidar dos diversos sistemas de entradas de dados, pois muitos órgãos utilizam sistemáticas diversas, ocasionando problemas para todos. A  entrada de dados precisa ser universal e este ponto já será um grande resultado. A partir da base de 1:10.000, pode-se produzir mapas de escalas 
diversas para satisfazer necessidades específicas. É citado por Collares o INDE, Instituto Nacional de Dados Espaciais, que procura padronizar as informações e com o qual deveremos manter contato. Pedro Carlos e Collares planejam uma reunião de sua equpe técnica no dia 12.01. O grupo foi, então, 
visitar a sala 103, que fica ao lado da sala pessoal de Jonny Klemperer, e 
que maravilhou a todos, por atender, com folga, qualquer exigência que se 
pudesse formular. As chaves e o controle do ar condicionado e luz foram 
passados a Pedro Carlos e Collares por Jonny. Será necessário fornecer a Jonny a lista das pessoas que usarão a sala mais seguidamente, com o nº do documento de identidade, para acesso  7 dias por semana, 2400hs por dia pela Portaria externa...  B – INÍCIO DOS TRABALHOS, O. Memorando assinado entre PMP e FDC, a partir do Termo de Responsabilidade, define um Orçamento atual de  500.000, o qual, acrescido das contribuições em trabalho, passa de 700.000 no total. Outros patrocinadores? Estão sendo elencados para serem procurados. Vivemos um momento de grandes definições na UCP / FDC, vmos conhecer fase eleitoral, mas efetivamente recebemos excepcional retaguarda de dom Filippo antes de sua saída. .B – PSMU – Reunião do COMUTRAN de 13.01 não abordou o assunto do GT do PSMU. Mas SPU deve montar um GT assim composto: CPTrans: Márcia Kraus, Izamari Machado, Alexandre Eduardo, Charles. SETRANSPETRO: Gilmar. Sociedade: Pastori e João Felipe. ASTAPE: Evandro; O Grupo de Trabalho vai elaborar o Plano Setorial, simultaneamente ao PD, como deve ser. Trabalho de Chico Duarte da Silveira foi distribuído. Henrique Ahrends vai gerenciar as duas ações, o PDP e o PSMU. C – PLANOS SETORIAIS.  Vamos, apenas, sugerir a criação de áreas, trabalho que será desenvolvido neste final de ano, por decusão do Prefeito. III – VALE DO CUIABÁ E ADJACÊNCIAS.  A – EVENTO DO DIA 12.01, “LUZES E SOMBRAS”. O modelo do convite preparado pela UCAM foi aprovado e já foi remetido a todos por Maria Helena Arrochellas. Obrigado. Foram entregues cerca de 130 cartazetes (do tamanho de duas folhas A4); por sugestão de Jonny, o valor total gasto no evento será repartido na reunião da FPP do dia 17.  Maria Helena vai tentar colocar, via CPTrans, alguns cartazetes em ônibus. O Diário entregou um CD com o seu material, que vai ser selecionado até quinta feira à tarde, 16:00hs, quando Josília, Sílvia e outros companheiros se reunirão na Reitoria da UCP para afinar detalhes. Rogério informou que entregará o material da Tribuna hoje também, à Maria Helena e Josília, em CD. Philippe lembra que há muito material em algumas das rubricas do Portal dados municipais, Rolf Dieringer se propõe passar material. Carlos Eduardo exibe o belo datashow que está sendo preparado, inspirado em trabalho idealizado pelo Instituto Superior do MP, e Priscila propõe contatar a ASCOM para obtenção de fotos sobre as intervenções da PMP logo após a tragédia. Tiudo o que se refere ao data-show é centraklizado com Carlos Eduardo, da NovAmosanta, e com o material jornalístico, com Josília, Maria Helena e Philippe É feito um apelo para que os voluntários aceitem passar na UCP na tarde de 11, para ajudar a arrumar a Mostra (a UCP, nas férias, tem pouca mão de obra). No dia da Mostra, precisaremos de todos os voluntários que aceitarem colaborar, recolhendoas perguntas, ordenando as mesmas, vendo as que poderão ser respondidas no tempo disponível e as que serão respondidas por escrito via Portal Dadosmunicipais. O coffe break será oferecido pela FIRJAN para setenta pessoas;a previsão mais consistente sendo a de público de 150 pessoas, a FPP arcará com o excesso, que será encomendado. Na UCP, a Mostra será em biombos, mas o material será colocado de tal modo, que poderá ser retirado com facilidade e repassado a outros suportes, desde o varal até algum tipo de cavalete. No dia 13, a NovAmosanta retirará o material e o levará para irtaipava, onde fará uma Mostra local no sábado e domingo, 14 e 15. A seguir, a Mostra irá para o Cuiabá, no dia 16. Quem desejar apresentar a Mostra após o Cuiabá, recomendamos falar com José Quintella, para acertar a retirada, mas será necessário sempre avisar a FPP através do e-mail de Philippe Guédon, afim de não perdermos o controle da sequência. Os painéis e o data show compõem a base da Mostra, cada local podendo dar-lhe o seu toque pessoal, acrescentando palestras ou exposições, sempre no tom das “Luzes e Sombras”, da objetividade que nunca poderá ignorar a isenção. A UCP aceitou colocar verba de R$ 200,00 à disposição, para cartolina, papel, Xerox, tinta , etc... e no dia 17, a FPP verá como repartir o custo final..cada qual contribuindo como pode. , Quanto à Mesa de Debates, no horário das 09:30 às 13:30, tão pontuais quanto possível (senão o tempo não dá), será composta por: 01) Representante do Presidente de Honra, Sr. Bispo D. Filippo, Administrador da Diocese (ainda não conhecido, carta já de posse de Josília); 02) Reitor da UCP que já antecipou a sua presençaneste ato que se seguirá á sua Posse dia 10; 03) Presidente da FPP para coordenar os trabalhos 03) Prefeito ou Representante; 05) Representante do Vice Governador, Casa Civil, a ser definido pelo Dr. Sérgio Poubel, sendo provável que virá este mesmo Companheiro, ligado a Petrópolis por fortes laços; 06) MP, Dr. Vinícius Ribeiro, confirmado; 07) Defensoria Pública, Drª Cristiana Mendes ou DraMarílis Gonçalves Pimenta, devendo a carta-convite ser entregue à Profª Josília amanhã;  08) Câmara Municipal, já convidada, esperamos confirmação; 09) Corpo de Bombeiros, Região Serrana, deverá vir; 10) Corpo de Bombeiros, Petrópolis, TC BM Rafael Sim]ao, deve vir;; 11) Comitê Emergencial, Neném Peixoto; 12) Defesa Civil, Cel de Paula, deve vir; 13) FPP, falaremos sobre Mutirão de Advogados, Josília e Alvarães; 14) AM Vale do Cuiabá, José Quintella, confirmado; 15) Empresários do Cuiabá, ?; 16) FIRJAN, confirmado. Caberá reservar a primeira fila para quem não puder ter assento à Mesa e Autoridades não relacionadas, eventualmente presentes. Cada Autoridade terá até 10’ para cada são 160’, duas horas e 40’, deixando uma hora e vinte para debate, se formos pontuais. E o seremos. O evento na UCP está confiado à Divisão de Eventos da UCP, Sra Gabriela ou Sra Marli Castro. No Cerimonial, Silvia Guedon se disporá a ajudar. Na entrada, assinatura das folhas de presença e credenciamento, mais de uma folha, para evitar as filas desagradáveis. Voluntários? Companheiros distribuirão e recolherão papelçetas com perguntas, não haverá perguntas verbais diretas e menos ainda a tréplica etc... Mas toda pergunta ou colocação feita será respondida, ou no ato por membro da mesa, ou posteriormente, via Portal.  Contatos com a mídia: grande esforço de Carlos Eduardo e de Priscila. Ficou combinado que gravações que puderem ser feitas na resid~encia de Philippe Guédon, este se colocará ao dispor. Senão, Maria Helena e Josília se dispõem a ir às TVs com programas ao vivo.. Relação de Programas e de quem pode dar o recado, sempre numa linha básica uniforme: sombras e luzes, objetiva e firme, sem conotações políticas menores. Priscila (CAALL), Carlos Eduardo, Marli (UCP), Sílvia, podem ajudar. Jornais: Globo/Extra/Serra, Tribuna, Diário, menores de Petrópolis. Rádios: programas de Rádio AM; programas de TV: Band, InterTV, SBT, Marambaia, OAB e Você, Fernando Ferreira, Roberto Costa, Gil Magno, Jorge Barenco, Wagner Silva, Câmara na TV, Madureira, outros. Indicar quem estabelece contato e quem dá a entrevista. Priscila está coordenando essa área, da melhor forma possível. B – POSSE REITOR PADRE JÉSUS HORTAL SÁNCHEZ. Será no dia 10, às 18:00hs, Missa na Capela da UCP e depois Transmissão do Cargo no Salão Nobre. Pede-se a quem pode ir que o faça. A Representante da FPP será Josília, salvo se não convenha uma confusão de papéis entre UCP e FPP; neste caso, outro representante será designado, para que a Frente não deixe de saudar  “oficialmente” o novo Reitor. C – AUDIÊNCIA PÚBLICA DA PMP NA SEXTA FEIRA, 23.12. Algumas presenças da FPP. Representante da FPP, Pastor Luiz Carlos da OMEBE.. D – 2º MUTIRÃO da OAB. Dependendo de providências de José Quintella, Josília e Alvarães, que estão em pleno diálogo. E – ESTADO DE EMERGÊNCIA. O Decreto nº 43.328 foi publicado em 5 de dezembro no DO do Estado. Margarete e Maria Helena informam que o Município costuma acompanhar. Assim, o Estado de Emergência continua na Região. F – DRAGAGEM, MP E APEA. Foi informado que Amaral, Presidente da APEA, a nosso pedido, tem tentado falar com o MP sem sucesso. Ele se dispunha a elaborar um laudo técnico sobre a qualidade dos serviços de dragagem executados na Região pelo INEA. Eis a mensagem recebida de Amaral, cujo e-mail faz parte de nossa listagem: “Caro amigo Guedon,  O contato ainda não foi feito, e o email que enviamos a ele ainda não foi respondido. (...) Insistirei com Dr. Vinicius e continuarei a enviar a ele emails. Abs fraternos Luiz Amaral  Arquiteto e Urbanista Diretor Presidente Associação Petropolitana de Engenheiros e Arquitetos Tels: (24) 88365903, (24) 92362223, (24) 98111000”. Josília prometeu falar com Dr. Vinícius sobre o assunto. G – AUDIÊNCIA PÚBLICA DO INEA DIA 27.12, 10:00, UCP. Não compareceram Sec. Minc, Prefeito, Presidente, Reitor, todos representados. Atraso de uma hora, Sala cheia de agentes de saúde e servidores. Ver matérias de jornal da quarta 28 e folder do INEA. Sempre se ouvem coisas importantes, mas podemos dizer que representou o modelo do qual queremos fugir no “Luzes e Sombras”.H – DRª ROSE E SEG. Não tivemos retorno da SEG sobre o contato com a Dra. Rose no BNDES. I – AMEAUCP – A Associação dos Amigos e ex-Alunos da UCP está sendo revitalizada ao ensejo da troca de Diretoria. Pretende-se dar uma vida nova à entidade; assembléia dia 29.12.  Walter d’Agostino, como presidente, e o Dr. Marcelo Soares como Vice-presidente. Palavra a Josília.  J - TRABALHOS DE RECUPERAÇÃO. Proposta de Rof Dieringer em parceria com UCAM e UCP. Rolf conhece e louva o trabalho proposto pelo LNCC (INEA), mas propõe um sistema sem ônus e que já demonstrou a sua absoluta eficácia, e que foi abandonado ninguém sabe por que. O Dadosmunicipais poderá ser útil e não vemos melhor uso para nosso Portal do que divulgar a extraordinária base de dados e o trabalho de nosso Companheiro, tão mal valorizado pelas autoridades que optam por soluções dispendiosas. O Projeto terá um nome, provisoriamente adotado o de ALERTA À SERRA. IV – DIVERSOS E ENCERRAMENTO. A – Dr. FLÁVIO SILVEIRA. O Dr. Flávio, integrante da equipe da Vice Governadoria, atuante em Nova Friburgo desde o começo do ano de 2011, esteve conosco de modo muito fraterno, sendo presença particularmente grata. Confirmou que deveremos ter a presença de um Companheiro do órgão no dia 12, provavelmente (Sílvia confirma) o Dr. Sérgio Poubel..Chama a atenção sobre a importância de trabalhar-se as questões de prevenção desde a infância, sobretudo em nossas regiões, e recomenda incorporarmos a Sec. De Educação aos nossos trabalhos.  B – A convite de Aldemir, tivemos a presença do Companheiro Cleveland Jones da UERJ/FGEL. C – José Quintella, Presidemte da AMA Vale do Cuiabá, esteve presente, confirmou que estará conosco no dia 12, embora também deva participar de eventos que marcarão a data no local da tragédia, colocou-se de modo firme quanto à falta de clareza e objetividade no conjunto dos trabalhos. D – JOSÍLIA traz a informação que, por paradoxal que possa parecer, o magnífico esforço do Dr. Eduardo Eug~enio Gouvêa Vieira, cuja família é proprietária de imóvel no Vale e que foi atingido pela tragédia, no sentido de mandar construir casas de excelente qualidade para colocá-las ao dispor de famílias que sofreram a tragédia (e cujo esforço é o mais efetivo e aparente), pode encontrar inesperadas dificuldades na acolhida da belíssima iniciativa, por incompreensões quanto à forma pela qual se optou. Josília e Alvarães, em nome da OAB, entrarão em contato com o representante do Dr. Eduardo Eugênio, para levar ao seu conhecimento os comentários ouvidos quando do Mutirão da OAB ao local. D - PRÓXIMA REUNIÃO – Dada a reunião de 12.01, fica suspensa a reunião plenária de 10.01. Próxima Plenária, 17.01. Reuniões permanecem na FIRJAN, que aceita continuar acolhendo a FPP.. 

ANEXO

PRIMEIROS PASSOS EM BUSCA DA FORMULAÇÃO INSTITUCIONAL IDEAL DO “JULIO FREDERICO KOELER”

(Compilação de responsabilidade de Philippe Guédon, em 14.12.11)

I – PARECER DO DR NEIVA, LNCC, 08.12.11

(Mensagem a Jonny): “Antes de mais nada, um esclarecimento importante:  não sou advogado, e sim tecnologista, das áreas de Meteorologia e Análise de Sistemas. Por força dos seguidos interesses desenvolvidos antes no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais e depois no Laboratório Nacional de Computação Científica, fui me familiarizando com os problemas de organização de instâncias e entidades de apoio às atividades de pesquisa e desenvolvimento e também da associação civil para projetos sociais e de meio ambiente.
Assim, as minhas opiniões a respeito são inteiramente leigas, a partir da experiência pessoal.
Isto posto, tomando em conta o interesse em formalizar mecanismos para que o município de Petrópolis possa organizar e depois executar o seu planejamento urbano, imaginamos as seguintes possibilidades: a) administração direta, uma secretaria municipal, por exemplo; b) empresa estatal, como a Comdep; c) associação civil (exemplos diversos, comentados adiante); d)  sociedade de propósito específico (SPE). Quanto à administração direta, existe crença de que o setor privado possui características de empreendedorismo e flexibilidade, enquanto o Estado é rígido e burocrático. Contudo, há exemplos positivos na área pública. No Espírito Santo e na Prefeitura de Vitória foram criadas secretarias de gestão estratégica e de planejamento, que obtiveram excelentes resultados. Podemos olhar isso de perto, por exemplo, convidando alguém  de lá para nos falar das experiências. Quanto a empresas, a própria Comdep é um modelo, a ser reproduzido ou não em função da avaliação que aqui se faça dela. O modelo de associação civil tem sido muito usado nas mais diferentes circunstâncias. Dois casos de sucesso -- de natureza completamente diferente -- podem ilustrar: a ASSOCIAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (estatuto anexo), de cuja fundação o ilustre colega Marco Antônio Raupp (ex-diretor do LNCC e atual dirigente da Agência Espacial Brasileira) participou e foi o seu primeiro dirigente; e a CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -  CCEE (estatuto também anexo). O modelo de sociedade de propósito específico tem sido usado no contexto das Parcerias Público Privadas (PPP). Em princípio, não seria adequado para um instituto de planejamento urbano. Em síntese, nos parece melhor ficar ou com uma secretaria municipal, nos moldes daquelas do Espírito Santo e de Vitória, ou com uma associação.
No caso de associação, o que me parece fundamental é definir muito bem quem seriam os associados (Prefeitura, associações comerciais ou industriais, órgãos e empresas ligadas ao turismo e à indústria locais enfim, instituições que representem os interesses empresariais locais), e como seria a sua contribuição para o custeio da associação. 
Outros recursos estariam disponíveis, via projetos financiados, por exemplo, pelo Executivo federal ou estadual (Ministério das Cidades, Ministério da Integração), mas o custeio teria que vir dos associados, para garantir a sustentabilidade da associação. Lamento muito não poder estar com você e demais colegas no evento de amanhã, dia 9, mas espero que não faltem oportunidades para contribuirmos nesse processo, do interesse de todos nós entusiastas de Petrópolis.
Com estima, Eugenio Neiva <eneiva@gmail.com>

II - NOTAS DA REUNIÃO SOBRE O JFK, SEXTA FEIRA 09.12.11,  CDL, A CONVITE DO CC-COMCIDADE – Anotadas as presenças na folha própria, a reunião, prevista para ter início às 10:00hs, teve início às 10:20hs. José Afonso assumiu a coordenação dos trabalhos, chamando o Dr. Antonio Carlos Pimentel  à Mesa e aguardando a chegada do Dr. Celso Martins, preso em engarrafamentos. Deu a palavra à Srª Chefe de Gabinete, Drª Sheila Guimarães de Souza, que saudou os presentes e disse que se iniciava hoje a concepção do que será o JFK. Vamos começar a refletir sobre o modelo; o Governo não quer oferecer um modelo pronto, quer que nasça dessa reflexão em comum, mas propõe alguns parâmetros: a) precisa ser ágil, fugir da estrutura pesada; b) não deve oferecer cargos sem prévia seleção transparente; c) deve poder interagir com outras co-irmãs; d) precisa contar com controle social, refletir a ansiedade popular e não o pensamento de um Governo; e) deve fazer cessar o desaparecimento  de estudos e mapas contratados com recursos públicos. Num segundo momento, após definirmos o modelo, detalharemos as funções de modo a não haver superposição com a SPU e sim potencialização. José Afonso explica qual o escopo da reunião, promovida pelo Comitê de Coordenação do ComCidade, sem objetivo de conclusão apressada, mas de progressiva clareza na mente das pessoas. Foram convidados o Executivo e o Legislativo, a FPP e o FDE, o MP (embora pensássemos que o Dr. Vinícius Ribeiro não estaria hoje em Petrópolis). O Prof. da UCP Antonio Carlos Pimentel diz que criar uma autarquia tipo INEA é coisa fácil, mas aqui trata-se de buscar a parceria público privada ou um ente privado ligado por um contrato à PMP, para pensar o planejamento a médio e longo prazo a ser proposto ao Governo através de “produtos” (PD, LUPOS, Planos Setoriais, Códigos), devendo a PMP cuidar diretamente do detalhamento a partir do PPA e todo o sistema orçamentário. Devemos partir para um modelo do tipo Serviço Social Autônomo do Hospital Alcides Carneiro/SEHAC ou uma Associação, nos termos do Código Civil, que não busca fins lucrativos. Afirmou: “Não vejo dificuldades de organização, mas chamo a atenção para as fontes de recursos; pensaríamos num contrato ou convênio com o Poder Público? Se for o caso, considerem que dinheiro público acarreta a presença da fiscalização pelo TCE; as prestações de contas devem ser cuidadas com extrema atenção, também as normas das licitações e o processo de admissão de pessoal devem adotar parâmetros de transparência”. Entende, também, que mesmo no caso de uma Fundação, a contratação pela PMP deveria passar pelo regime da licitação, pois (resposta à Profa. Josília) uma Fundação pode dispor de notório saber, mas isso não impede que haja outra, ou outras. Pastori declara ter ficado muito satisfeito com as declarações da Drª Sheila, e sugere alguns exemplos que funcionam bem, como o Instituto Pereira Passos/RJ, o IPPUC de Curitiba, ou a Fundação João Pinheiro, de BH. Acha que o ente deve buscar outras fontes adicionais de recursos como doações (se Fundação), convênios com outros entes, captação de recursos com projetos bem elaborados. Como estrutura para uma Fundação, sugere que a área administrativa (área “meio”) seja mantida pela PMP, e que a Fundação “corra atrás” dos recursos para a parte de produção. Imagina três Diretorias: a de Banco de Dados, que alguns chamam de Armazém de Dados, a de Desenvolvimento Econômico, que pode avançar em diversas áreas como investimentos, temas econômicos, tecnológicos, educacionais, citando como exemplo o Natal da Cidade de Gramado/ RS. A terceira área é a do Pensamento Estratégico onde cabem todos os projetos de médio e longo prazo. O Dr. Celso Martins, convidado pelo Dr. Márcio Salles da Águas do Imperador, ex-PRG de Niterói e consultor jurídico do Grupo Águas do Brasil, entende que procuramos criar um instrumento não regulativo, não resolutivo. Fala da experiência positiva de Niterói com Conselho de natureza consultiva - COMPUR, paritário e presidido, sempre, pela SPU. Ouvir os segmentos é fundamental, mas o Conselho não tem caráter deliberativo, pois cabe ao Prefeito assumir os ônus e os bônus de suas decisões. Na sua visão, criar mais um órgão de Administração Direta não faz muito sentido; por outro lado, devemos lembrar que existem as audiências públicas, onde todos os cidadãos têm acesso. Ver. Gil Magno coloca problemas que encontrou na Câmara, pois a AMPLA responde às perguntas recebidas, mas diz que os dados são rigorosamente confidenciais. Como é possível isso em um serviço concedido? Os Conselhos não lhe parecem suficientes, precisamos ter uma entidade que planeje, capte recursos e acompanhe a execução dos programas. O Dr. Celso coloca que cada Secretaria deve saber onde pode captar recursos, e um Instituto dessa natureza pode ensejar conflitos  Pede para que todos atentem para o fato, único, que os Municípios são entes federativos ao lado da União e dos Estados. União e Estados são entes abstratos mas os Municípios são concretos. Notem que um município está acima do INSS, por maior e por melhor administrado que seja este. Já uma Fundação pública será uma autarquia, como a própria Petrobrás é um companhia de direito privado mas se submete às normas do direito público. Jonny Klemperer parabeniza pelo fato do COMPUR ter dado certo em Niterói, aqui não temos tido o mesmo histórico. O Dr. Celso entende que os mandatos de 4 anos conferidos aos Prefeitos dão competência para liderarem o planejamento a médio e longo prazo. Respondendo à pergunta, o Dr. Pimentel diz que numa Fundação pública, se a lei determinar que o Conselho Curador será composto de tal ou qual maneira, com representantes de determinados segmentos sociais, assim será e sem problemas, mas temos que aceitar o velamento adicional do MP. A Drª Sheila acentua que desejamos criar um planejamento perene, que não dependa apenas do Governo. O Dr. Celso responde que a alternância que existe no Poder Público também existe na iniciativa privada. Gosta de Conselheiros com mandatos e entende que o povo exerce o seu poder na hora do voto. Reconhece que Petrópolis é um problema, submetida que está a cidade pelos torniquetes dos tombamentos e da topografia. Pastori entende que somente um ente um pouco distanciado do Poder conseguirá vencer os obstáculos apresentados pela alternância no Poder. O Dr. Celso coloca que se fosse Prefeito e criasse um Conselho com 300 notáveis, conseguiria ter 300 opiniões diferentes e choques contínuos. O Instituto não vai poder substituir o ente federativo. Dada a hora, minutos antes das 13:00 hs, o Coordenador José Afonso pediu a Philippe Guédon que fizesse as considerações finais, o que foi feito sob forma de agradecimento pelas importantes contribuições, considerando estimulante a existência de pontos de vista contraditórios. Lembrou que uma segunda reunião está prevista para ter lugar na Câmara Municipal a convite do Presidente Paulo Igor, quando serão apresentados os pareceres enviados pelo Dr. Neiva do LNCC e Dr. Kelly da FIRJAN. Os dois Conferencistas fizeram questão de se cumprimentar e abraçar e a reunião foi encerrada com salva de palmas.

III - CRA, 13.12.12, À TARDE:

“Companheiros da Frente, 

Infelizmente não pude estar presente, por motivos de um acidente de um ente da minha família e foi preciso que eu prestasse assistência.   Minha visão sobre o JFK é a seguinte: - O planejamento é a base de qualquer organização, portanto não deve ser feito fora da estrutura sistêmica, no caso da Prefeitura a função deve estar na estrutura organizacional estatal.   Já havia me posicionado a favor de uma organização com personalidade jurídica privada que fizesse estudos e projetos, porém com a possibilidade de que na medida que fossem criadas metodologias para solução de problemas, essas poderiam estar sendo compartilhadas com outros municípios, mediante compensação financeira para manutenção do instituto, para que o órgão não dependa exclusivamente de fundos da Prefeitura.   É hora de se pensar gerencialmente a Prefeitura e a administração indireta de forma empreendedora.  A criação do conselho de forma consultiva é interessante, mas sou sempre favorável a **conselhos deliberativos, paritários e com a sociedade civil a frente, pois a sociedade civil cobra, mas também deve  ter responsabilidades, porque é muito fácil colocar tudo nas costas do Prefeito, e quando este abre espaço para o controle social é hora da sociedade se apresentar e assumir responsabilidades. (**Conselhos deliberativos não têm poder supremo, devem seguir a Lei e o regimento interno, além de respeitar os parâmetros do PPA, LDO e LOA.). Com relação a documentos perdidos os serviços de digitalização ou microfilmagem são bem eficientes, infelizmente os governos passados foram negligentes neste sentido. Fraternalmente, André Gustavo Cunha”

IV - PATRÍCIA VIANA FERREIRA, GOOGLE, 14.12.11

O presente trabalho pretende analisar a polêmica questão referente à natureza jurídica das fundações públicas, no intuito de fornecer elementos para a formação de opinião dos operadores do direito submetidos a casos práticos envolvendo a matéria, vez que não raro fundações instituídas pelo Poder Público alegam esse ou aquele regime jurídico com o objetivo de furtarem-se ao cumprimento de determinadas regras que, conforme o caso, não lhes seriam convenientes.

Conceito:

A conceituação de fundação pública mais encontrada é a disposta no art. 5º, IV do Decreto-Lei nº 200/67, com redação dada pela Lei nº 7.596/87, in verbis:

"Fundação pública – a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes"
As fundações públicas devem se destinar às atividades de assistência social, assistência médica e hospitalar, educação e ensino, pesquisa e atividades culturais, todas de relevo coletivo o que justifica a vinculação de bens e recursos públicos para sua realização.

Evolução histórico-normativa:

Inicialmente, o Decreto-Lei nº 200/67, que dispunha sobre a organização da Administração Federal no país, previa como integrantes da Administração Indireta apenas as autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista. As fundações instituídas pelo Poder Público eram apenas equiparadas às empresas públicas conforme dispunha o §2º, art. 4º do Decreto-Lei nº 200/67, posteriormente revogado pelo Decreto-Lei n. 900/69.

Nesse sentido, ensina Di Pietro (2007, p. 405):

"A posição da fundação governamental privada perante o poder público é a mesma das sociedades de economia mista e empresas públicas; todas elas são entidades públicas com personalidade jurídica de direito privado, pois todas elas são instrumentos de ação do Estado para a consecução de seus fins; todas elas submetem-se ao controle estatal para que a vontade do ente público que as instituiu seja cumprida; nenhuma delas se desliga da vontade do Estado, para ganhar vida inteiramente própria; todas elas gozam de autonomia parcial, nos termos outorgados pela respectiva lei instituidora."
Textos relacionados
· Conselho Nacional dos Tribunais de Contas
· A Lei nº 12.349/2010 e a promoção do desenvolvimento sustentável nas licitações públicas
V – LISTA MUITO PARCIAL DE FUNDAÇÕES EXISTENTES NA ÁREA


(FONTE: GOOGLE)

Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional / METROPLAN, POA/RS

Fundação Israel Pinheiro/BH-MG

Fundação Getúlio Vargas/Rio-RJ

Fundação Konrad Adenauer/SP-SP |(Konrad Adenauer Stiftung/D)

Fundação João Pinheiro/BH-MG

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas Administrativas e Contábeis de MG/IPEAD 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas / FIPE

(As organizações com as quais a Fipe tem colaborado no desenvolvimento de pesquisas e programas de treinamento situam-se em todo o espectro do mercado. Nos últimos cinco anos, por exemplo, contrataram os serviços da Fipe - muitas vezes em mais de um projeto - 95 entidades do setor privado e da sociedade civil, 21 órgãos públicos da administração direta e indireta federal, 40 entidades da administração pública direta e indireta de quase todos os Estados da Federação, 14 órgãos de administrações municipais e 12 organizações internacionais)

VI – LISTA DOS INSTITUTOS E FUNDAÇÕES DOS PARTIDOS POLÍTICOS (PESQUISAS E FORMAÇÃO POLÍTICA). TRANSIÇÃO EXIGIDA DE INSTITUTO PARA FUNDAÇÃO POR RESOLUÇÕES DO TSE DESDE 2.006

INSTITUTOS – FUNDAÇÕES MANTIDOS PELOS PARTIDOS POLÍTICOS

(destinação do percentual mínimo de 20% dos recursos do Fundo Partidário)

FUNDAÇÃO/INSTITUTO / PARTIDOS POLÍTICOS / NOME / CNPJ ENDEREÇO

Partido dos Aposentados da Nação - PAN : O partido não apresentou dados sobre o funcionamento de fundação ou instituto

Partido Comunista Brasileiro – PCB : Fundação Dinarco Reis Rua das Marrecas, 27 - 3º andar – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20.031-120 - Fone : (21) 2262-0850

Partido Comunista do Brasil – PC do B: Instituto Maurício Grabóis 04.053.448/0001-24 SCRS 505, Bloco A – Sala 102 - Asa Sul – Brasília/DF CEF 70.350-510

Partido da Causa Operária – PCO:  O Partido não apresentou dados sobre o funcionamento de fundação ou instituto

Partido Democrático Trabalhista – PDT: Fundação Alberto Pasqualini - 01.964.588/0001-66 - Rua Sete de Setembro, 141- Sala 301 – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20.050-000

Partido da Frente Liberal – PFL: Instituto Tancredo Neves Senado Federal – Anexo I – Brasília/DF - CEP 70.160-900 - Fone: (61) 3311-4273 E-mail: itn@itn.org.br

Partido Humanista da Solidariedade – PHS: Instituto de Pesquisas Humanistas e Solidaristas – IPHS - 00.078.601/0001-17 - Av. Portugal, 123 - Valparaíso– Petrópolis/RJ - CEP 25.655-370

Partido Liberal – PL:  Instituto Álvaro Valle de Estudos Políticos e Sociais - 02.593.544/0001-30 - Câmara dos Deputados – Anexo I – Sala 2608 – Brasília/DF - CEP 70.160-900 - Fone: (61) 3318.5898

Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB: Fundação Ulisses Guimarães Rua Marquês Paranaguá, 348 – 3º andar – São Paulo/SP - CEP 1.303-050 - Fone: (11) 3258.5704 - E-mail: f.ulysses@terra.com.br

Partido da Mobilização Nacional – PMN: Instituto Jucelino Kubitschek Rua Martins Fontes, nº 197 – Conjunto 32 – São Paulo/SP - Fone: (11) 3214.4280

Partido Progressista – PP: Fundação Milton Campos - Câmara dos Deputados – Anexo I - Sala 2709 - 27º andar - Brasília/DF – CEP 70.160-900 - Fone: (61) 3318.7323 - E-mail: fundacaomiltoncampos@camara.

gov.br

Partido Popular Socialista – PPS: Fundação Astrogildo Pereira SDS – Bloco L – Sala 322 – Ed. Miguel Badya – Brasília/DF - CEP 70.394-901 - Fone: (61) 3224.2269 – E-mail: fundacao@ fundacaoastrogildo.org.br

Partido de Reedificação da Ordem Nacional – PRONA: Instituto de Ciência Política Marechal Rondon - 04.947.413/0001-39 - Setor Comercial Boulevard – Sala 216 – Brasília/DF - Fone: (61) 3226.1837

Partido Republicano Progressista – PRP: Instituto Republicano Rua Presciliano Pinto, 2830 – Alto Rio Preto – São José do Rio Preto/SP - CEP 15.020-000 - Fone: (17) 3234.2468

Partido Renovador Trabalhista Brasileiro – PRTB: Instituto Jânio Quadros Av. República do Líbano, 2070 – Moema – São Paulo/SP - Fone: (11) 5052.2719

Partido Socialista Brasileiro – PSB: Fundação João Mangabeira SCLN 304 – Bloco A - E-mail: fjm@yawl.com.br

Partido Social Cristão – PSC: Instituto Brasileiro de Estudos Políticos Pedro Aleixo / IBEPPA - Rua Pouso Alegre, 1388 – Floresta – Belo Horizonte/MG - CEP 31.015-030 - Fone: (31) 3467-1390

Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB: Instituto Teotônio Vilela Senado Federal – Anexo I – 17º andar - Brasília/ DF - CEP 70.165-900 - Fone: (61) 3311.3566

Partido Social Democrata Cristão – PSDC: Instituto Democrata Cristão de Formação Política - Av. Padre Pereira de Andrade, 758 - São Paulo/SP - Fone: (11) 3022.7161

Partido Social Liberal – PSL: Instituto Milton de Lyra Bivar SCS – Quadra 1 – Bloco E – Sala 1004 – Ed. Ceará – Brasília/DF - Fone: ( 61) 3322.1721

Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados – PSTU: Instituto José Luiz e Rosa Sunderman - 04.434.555/0001-00 - Rua Loefgreen, 909 – Santa Cruz - São Paulo/SP - CEP 04.400-030

Partido dos Trabalhadores – PT: Fundação Perseu Abramo - 01.489.206/0001-90 - Rua Francisco Cruz, 234 – Vila Mariana – São Paulo/SP - CEP 4.117-091 - Fone: (11) 5571.4299 - E-mail: pabramo@ fpabramo.org.br

Partido Trabalhista Brasileiro – PTB: Fundação Instituto Getúlio Vargas - SCLN 303 - Bloco C – Sala 113 – Brasília/DF  Fone: (61) 3328.4333

Partido Trabalhista Cristão – PTC: Instituto de Estudos Políticos São Paulo - Av. Rio Branco, 122 – 20º andar - – Centro Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.040-001 - Fone: (21) 3221.6770

Partido Trabalhista do Brasil – PT do B: O Partido não apresentou dados sobre o funcionamento de fundação ou instituto

Partido Trabalhista Nacional – PTN: O Partido não apresentou dados sobre o funcionamento de fundação ou instituto

Partido Verde – PV: Instituto Herbert Daniel - Rua Jurubatuba, 292 – 2º andar – Cj. 20/24 – Centro – São Bernardo do Campo / SP - Fone: (11) 3083.1722 - E-mail: ihebertdaniel@terra.com.br
VI – RESOLUÇÃO 22.121 / 05 DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
Parte superior do formulário

Resolução nº 22.121, de 1º de dezembro de 2005

Brasília – DF

Dispõe sobre as regras de adequação de institutos ou fundações de pesquisa e de doutrinação e educação política de partidos políticos às normas estabelecidas no Código Civil de 2002.

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965,

considerando a decisão proferida nesta data, 

Considerando a necessidade de adequar a atuação dos entes partidários destinados à pesquisa, doutrinação e educação política à forma jurídica que mais se amolda aos objetivos da Lei nº 9.096/95,

Considerando que, na nova ordem civil, não está prevista a existência de institutos partidários como entes personalizados,

Considerando a classificação das finalidades dos institutos partidários como de cunho moral, o que os aproxima dos objetivos morais próprios das fundações (art. 62, parágrafo único, do Código Civil de 2002),

Considerando ser atribuição legal do Ministério Público velar pelas fundações (art. 66 do Código Civil de 2002),

Considerando que os partidos políticos devem aplicar no mínimo vinte por cento dos recursos do Fundo Partidário no ente partidário criado para as atividades de pesquisa, doutrinação e educação política (art. 44, IV, da Lei nº 9.096/95),

Considerando que o Ministério Público dos estados tem, por força de lei, velamento civil sobre as fundações e que não há previsão legal para esse controle quando o ente adota a forma de instituto,

Considerando que a fundação tem como vantagem o controle permanente que o Ministério Público exercerá sobre seu funcionamento, de forma integrada à fiscalização exercida pelos órgãos da Justiça Eleitoral,

Considerando a necessidade de se estabelecer rotina procedimental para igualar o tratamento da aplicação, fiscalização e prestação de contas de recursos do Fundo Partidário,

RESOLVE:

Art. 1º Os entes criados pelos partidos políticos para pesquisa, doutrinação e educação política devem ter a forma de fundações de direito privado.

§ 1º Aqueles entes criados sob a forma de instituto, associação ou sociedade civil devem ser convertidos em fundações de direito privado, nos termos e prazos da lei civil (arts. 2.031 e 2.032 do Código Civil de 2002). 

§ 2º A conversão a que se refere o parágrafo anterior não impede a manutenção do nome até então adotado por esses entes, desde que a este se acresça o vocábulo fundação.

Art. 2º As fundações criadas pelos partidos políticos, por terem receita originária do Fundo Partidário, podem ser instituídas com uma dotação inicial inferior àquela usualmente exigida para as demais fundações de direito privado.

Art. 2º-A As fundações terão objetivos vinculados aos do partido político, que é livre para estabelecer finalidades de estudo, pesquisa, doutrinação e educação política, consoante as orientações políticas que adote.

· Artigo acrescido pelo art. 1º da Res.-TSE nº 22.746/2008.

Art. 3º Somente o diretório nacional dos partidos políticos pode criar fundações, devendo as atribuições destas e as das representações serem fixadas em estatuto.

§ 1º Cada partido político poderá criar uma única fundação, que, nos moldes da agremiação partidária que a criou, terá caráter nacional.

§ 2º As deliberações devem necessariamente emanar do conselho da fundação denominado curador, superior ou deliberativo, conforme a nomenclatura adotada, e será este o órgão responsável perante o Ministério Público. 

§ 2º-A O partido político é livre, na forma de seu estatuto, para estabelecer a forma das eleições ou indicações dos órgãos colegiados da fundação que instituir, inclusive os previstos no parágrafo anterior.

· Parágrafo acrescido pelo art. 1º da Res.-TSE nº 22.746/2008.

§ 3º A atuação das fundações, à semelhança dos partidos políticos, dar-se-á por meio da criação de representações nacionais, estaduais e municipais.

§ 4º As representações não terão autonomia nem personalidade próprias. Seus órgãos de deliberação e (ou) de fiscalização ficam vinculados aos da pessoa jurídica que representam.

§ 5º A sede da fundação poderá ser livremente escolhida. Fixada esta, haverá apenas uma representação nas demais localidades. 

§ 6º As fundações terão autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, prestar serviços e manter estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo, ainda, manter intercâmbio com instituições não nacionais, vedado, neste caso, receber direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em pecúnia, dessas entidades ou de governo estrangeiro.

§ 7º Além da prevista no parágrafo anterior, aplicam-se às fundações instituídas por partido político as demais vedações do art. 31 da Lei nº 9.096/95.

§ 8º A extinção da fundação ocorrerá por decisão do diretório nacional do partido político, e seu patrimônio será, necessariamente, revertido para outro ente criado nos termos do art. 44, IV, da Lei nº 9.096/95, também em caso de extinção, fusão ou incorporação de partidos políticos.
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VII – RESOLUÇÃO TSE Nº 22.746/08

RESOLUÇÃO Nº 22.746, de 25.03.2008- T.S.E.

Acrescenta e altera dispositivos da Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de 2005, que dispõe regras de adequação de institutos ou fundações de pesquisa, doutrinação e educação política de partidos políticos, às normas estabelecidas no Código Civil vigente.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições, tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, resolve:

Art. 1º A Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º-A As fundações terão objetivos vinculados aos do partido político, que é livre para

estabelecer finalidades de estudo, pesquisa, doutrinação e educação política, consoante as

orientações políticas que adote”.

 “Art. 3º...............................................................................

§ 2º-A O partido político é livre, na forma de seu estatuto, para estabelecer a forma das eleições

ou indicações dos órgãos colegiados da fundação que instituir, inclusive os previstos no parágrafo

anterior.

§ 6º As fundações terão autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, prestar serviços e manter estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo, ainda, manter intercâmbio com instituições não nacionais, vedado, neste caso, receber direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em pecúnia, dessas entidades ou de governo estrangeiro.

§ 7º Além da prevista no parágrafo anterior, aplicam-se às fundações instituídas por partido político as demais vedações do art. 31 da Lei nº 9.096/95.

§ 8º A extinção da fundação ocorrerá por decisão do diretório nacional do partido político, e seu

patrimônio será, necessariamente, revertido para outro ente criado nos termos do art. 44, IV, da Lei

nº 9.096/95, também em caso de extinção, fusão ou incorporação de partidos políticos”.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de março de 2008.

MARCO AURÉLIO, PRESIDENTE - CEZAR PELUSO, RELATOR - CARLOS AYRES BRITTO -

JOSÉ DELGADO - ARI PARGENDLER - CAPUTO BASTOS - MARCELO RIBEIRO.

(Publicada no “Diário da Justiça” de 14.05.2008, pág. 04)
VIII – HIPÓTESE FUNDAÇÃO: SUGESTÃO DE UM ESTATUTO

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO JULIO FREDERICO KOELER – FJFK

1º RASCUNHO EM 10 DE DEZEMBRO DE 2.012
CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO, INSTITUIÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1º - A Fundação Júlio Frederico Koeler / FJFK é uma pessoa jurídica pública de direito privado, sem fins lucrativos,  com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, instituída pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, com sede em Petrópolis / RJ, Avenida Koeler nº ....., Palácio Sérgio Fadel, Centro, CEP ..., CNPJ ...., na forma da Lei e da Escritura de Constituição conforme Lei Municipal nº ..... de  ..... do mês de ..... de 2.012, publicada pela edição nº ... do Diário Oficial do Município editada em ..... do mês de .... de 2.012. 

Art. 2º - A FJFK, com sede e foro na cidade de Petrópolis, RJ, à Rua ... , nº ...., sala..., bairro ..., CEP..., com atuação em qualquer parte do território nacional, poderá constituir escritórios em outras unidades da federação, e será regida pelo presente Estatuto e pela legislação pertinente.  

Art. 3º - A FJFK tem por objetivos:

I – constituir banco de dados do mapeamento, documentos, estudos, planos, propostas e projetos relativos às diversas áreas de atuação do poder público municipal de Petrópolis / RJ, sob forma de originais, quando possível a sua obtenção, e digitalizada, mantê-lo permanentemente atualizado e disponível para uso, e assegurar a sua guarda; 

II – criar e manter centro de informações e documentações sobre todos os temas que integram os seus objetivos; 

III - realizar ciclos de estudos, simpósios, conferências, cursos, seminários e promoções similares, tendo por tema a realidade municipal de Petrópolis / RJ a médio e longo prazo; 

IV – desenvolver projetos específicos contratados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, inclusive para habilitar o Município na obtenção de financiamentos nacionais e internacionais;

V – desenvolver planos, projetos, propostas e mapeamento contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ, visando o médio e longo prazo;

Vi – realizar pesquisas e trabalhos de gestão pública contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ; 

VIi– elaborar, editar e distribuir publicações através de meios audiovisuais e afins, bem como mediante impressos em geral, com vistas a atender objetivos específicos contratados ou promover ampla divulgação das diversas atividades realizadas; 

VIIi – estudar políticas públicas e contribuir para a sua implementação, gestão e avaliação;

IX – oferecer a outros entes, do Brasil e do exterior, serviços correlatos aos que presta para a Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ;

X – manter intercâmbio com entidades congêneres, no Brasil e no exterior;

XI - executar outras programações previamente autorizadas pelo seu Conselho Curador.

Parágrafo Único – Para consecução de suas finalidades, a FJFK poderá firmar convênios, contratos ou outras espécies de ajustes, com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 4º - O prazo de duração da Fundação é indeterminado.

CAPÍTULO II 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 5º - O patrimônio da FJFK é constituído por :

I –    bens e direitos relacionados na escritura pública de constituição;

II –  doações, legados, auxílios e subvenções que vier a receber;

III – bens e direitos que vier a adquirir ou contrair a qualquer título.

Art. 6º - A receita da FJFK será constituída:

I – 
pelas rendas provenientes dos resultados de suas atividades;

II –
pelas rendas provenientes da exploração de seus bens patrimoniais e/ou da prestação de serviços;

III – pelas contribuições, doações, subvenções e auxílios de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou internacionais;

Art. 7º - As rendas da FJFK só poderão ser aplicadas no País, na consecução dos fins previstos neste Estatuto.

Art. 8º - A FJFK extinguir-se-á mediante a manifestação prevista pela letra “f” do inciso VIII do artigo 15 deste Estatuto, na ocorrência do disposto nos artigos 69 e 70 da Resolução nº 68 de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E SUA COMPETÊNCIA

Art. 9º - A FJFK será administrada pelos seguintes órgãos de direção e controle:

I –   Conselho Curador;

II –  Conselho Diretor;

III – Conselho Fiscal.

DO CONSELHO CURADOR

Art. 10 - O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, será constituído por 7 (sete) representantes, indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ para mandatos de quatro anos, iniciados em 1º de julho e encerrados em 30 de junho do segundo ano de exercício dos mandatos eletivos públicos municipais, conforme competências outorgadas pela Lei nº .... de ..... do mês de ..... de 2.012,. dentre brasileiros maiores de 35 (trinta e cinco) anos completados no dia da eleição, graduados em cursos de ensino superior, de notório saber e ilibada reputação, residentes e com atuação profissional no Município de Petrópolis, e reconhecida folha de serviços prestados ao mesmo e à sua população;

§ 1º - Os sete representantes indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ serão escolhidos pelo Prefeito Municipal por meio de dois processos distintos:

I – livremente, no caso de 2 (dois) representantes da Prefeitura Municipal de Petrrópolis / RJ, integrantes ou não do Governo Municipal;

II – a partir de listas tríplices submetidas com os respectivos currículos dos indicados pelas seguintes entidades:

A – Ordem dos Advogados do Brasil, sub-Seção de Petrópolis / RJ;

B – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, Petrópolis / RJ;

C – Conselho Regional de Engenharia, Petrópolis / RJ;

D – Conselho Regional de Administração, Região Serrana I; 

E – Instituto Histórico de Petrópolis / IHP

sendo o primeiro mandato pelo prazo necessário ao ajuste com a periodicidade prevista pelo artigo 10. 

§ 2º - Os nomes escolhidos fazem objeto de Portaria do Prefeito Municipal publicada no Diário Oficial do Município.

§ 3º - Havendo vinculação da FJFK a instituidores ou mantenedores, os mesmos serão diretamente responsáveis pelos atos de cuja prática participarem, e, subsidiariamente, quando se tratar de atos praticados por administradores que designarem, conforme Artigo 30, § 3º, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

§ 4º - Quando da primeira escolha dos membros do Conselho Curador, em caráter excepcional e para atender as exigências legais de instituição da FJFK, o Prefeito Municipal também indica os primeiros integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal, a partir de listas tríplices submetidas pelo Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis / ComCidadeque;

§ 5º - A partir do segundo mandato inclusive, os integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal passarão a ser escolhidos pelo Conselho Curador segundo as normas do Artigo 15, I; 

§ 6º - Ocorrendo vaga no Conselho Curador, os integrantes remanescentes solicitarão ao Prefeito Municipal a indicação do novo componente, escolhido conforme o caso cabível de acordo com o processo detalhado no artigo 10, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após recebimento da comunicação do Conselho Curador. ..

Art. 11 – O Conselho Curador reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente e suas decisões serão tomadas por maioria simples/relativa de votos dos presentes, sendo obrigatória uma reunião nas duas semanas que se seguirem à eleição de seus membros.

Art. 12 -  O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano, nos meses de abril e dezembro e, extraordinariamente, sempre que convocado. 

§ 1º - A convocação para as reuniões ordinárias será feita pelo Presidente do Conselho Curador, por iniciativa própria ou a pedido de três ou mais dentre os conselheiros podendo, adicionalmente e nesta ordem, o Conselho Curador e o Conselho Fiscal convocarem também as reuniões de caráter extraordinário em caso de omissão do Presidente do Conselho Curador, sempre mediante correspondência contra recibo, ou remetida pelos Correios via registrada com AR ou SEDEX, entregue aos conselheiros com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos para as reuniões ordinárias e 5 (cinco) dias corridos para as reuniões extraordinárias;

§ 2º - Para as reuniões ordinárias será facultada a discussão de assuntos não especificados na pauta, já para as reuniões extraordinárias será obrigatória a indicação da pauta das matérias para discussão, vedada a apreciação de assuntos não especificados.  

Art. 13 – As reuniões do Conselho Curador serão instaladas, em primeira ou segunda convocação, com a presença mínima de 4 (quatro) dos seus membros e somente poderão deliberar se alcançado ou superado esse quorum. 

Art. 14 – Das reuniões se lavrará ata em livro próprio, aprovadas e assinadas por todos os membros que delas tiverem participado..

Art. 15 – Compete ao Conselho Curador:

I – 
 eleger -  em reuniões ordinárias e para mandatos que se estenderão até 30 (trinta) dias após a eleição dos próximos membros do Conselho Curador para evitar hiato de poderes, os integrantes do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, com a exceção do primeiro mandato, dentre cidadãos brasileiros, maiores de 25 (vinte e cinco) anos completados no ano de sua eleição, possuidores de graduação em curso superior – capacitados ao desempenho das funções que ocuparão e que tenham dado o seu consentimento por escrito, assim como empossá-los e eventualmente destituí-los;

II – eleger, empossar e eventualmente destituir o Presidente e o Secretário do Conselho Curador para o mandato definido pelo Regimento Interno; 

III –  aprovar o Regimento Interno e outros atos normativos propostos pelo Conselho Diretor, cuja eficácia fica condicionada à aprovação pela Promotoria de Justiça de Fundações, conforme Artigo 34 da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

IV –   examinar e aprovar  até o dia 30 de abril de cada ano, as demonstrações contábeis e o relatório circunstanciado das atividades realizadas no exercício anterior, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

V –    examinar e aprovar até o dia 31 de dezembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

VI –   encaminhar à Promotoria de Justiça de Fundações até 30 de junho de cada ano a prestação de contas do exercício anterior;

VII - convocar o Conselho Diretor, o Conselho Fiscal ou quaisquer integrantes desses órgãos administrativos, quando entender necessário;

VIII – em conjunto com o Conselho Diretor, deliberar sobre:

a) alteração do Estatuto;

b) absorção ou incorporação de outras entidades;

c) implantação de outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do território nacional;

d) aquisição, alienação, permuta, baixa do inventário ou o ato de onerar bens pertencentes ao patrimônio da FJFK, bem como a aceitação de doações e legados com encargos, mediante prévia anuência do Ministério Público;

e) celebração de contratos, inclusive de empréstimos financeiros, convênios e outros ajustes, mediante prévia anuência do Ministério Público, quando o objeto escapar da administração ordinária da FJFK, na forma do Artigo 38, X, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

f) proposição à Prefeitura Municipal de Petrópolis, instituidora da FJFK, a sua extinção.

IX – decidir os casos omissos neste estatuto.

§ 1º - As deliberações referidas no inciso VIII deverão ser submetidas à apreciação da Promotoria de Justiça de Fundações.

§ 2º - Nas reuniões extraordinárias convocadas para apreciar as matérias previstas nas alíneas “a” a “f” do inciso VIII o quorum de deliberação será de 7 (sete) integrantes dos Conselhos Curador e Diretor reunidos..

§ 3º - Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos omissos poderão ser decididos pelo  Conselho Diretor ad referendum do Conselho Curador quando de sua reunião subseqüente, de caráter ordinário ou extraordinário, observando-se o disposto no § 1º deste artigo.

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 16 – O Conselho Diretor, órgão executivo da FJFK, é composto por:

I -     Diretor-Geral;

II -   Diretor-Secretário;

III - Diretor de Finanças.

§ 1º - Os membros do Conselho Diretor são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho Diretor, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da vacância, para eleger o novo integrante.

Art. 17 – Compete ao Conselho Diretor:

I –   elaborar e apresentar ao Conselho Curador:

a) até 30 de novembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte;

b) até 30 de março de cada ano, o relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas e o demonstrativo da situação econômico-financeira da FJFK no exercício findo;

II – executar o plano de atividades e o orçamento aprovados pelo Conselho Curador;

III – elaborar o Regimento Interno da FJFK;

IV – admitir e demitir funcionários;

V – estabelecer e rescindir contratos com  profissionais.

§ 1º - O Conselho Diretor reúne-se, em caráter ordinário, uma vez por bimestre e, em caráter extraordinário, sempre que necessário, com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

§ 2º - O orçamento da FJFK, tendo feito objeto de parecer do Conselho Fiscal e de aprovação pelo Conselho Curador, é apresentado ao Ministério Público antes do início de cada exercício financeiro, por força do Artigo 28 da Resolução Complementar nº 17/2.005.

Art. 18 – Compete ao Diretor Geral:

I –   representar a FJFK judicial e extrajudicialmente;

II – cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

III –  convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;

IV –  dirigir e supervisionar todas as atividades da FJFK.

Art. 19 – Compete ao Diretor-Secretário:

I –      substituir o Diretor-Geral em suas ausências e impedimentos;

II – auxiliar o Diretor-Geral na direção e execução das atividades da FJFK, em particular as de natureza administrativa;

III –   secretariar as reuniões do Conselho Diretor, redigir as atas e providenciar a sua aprovação e assinatura;

IV –supervisionar o estabelecimento e execução de contratos e convênios.

Art. 20 – Compete ao Diretor de Finanças:

I –    arrecadar e contabilizar as transferências, contribuições, rendas e auxílios destinados á FJFK, mantendo em dia a escrituração;

II –    efetuar os pagamentos de todas as obrigações;

III –  acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade, contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil;

IV – apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V –     apresentar o relatório financeiro a ser submetido ao Conselho Curador;

VI – apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho Fiscal;

VII – publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no exercício;

VIII – elaborar até 30 de outubro de cada ano, com base no orçamento do exercício em curso, a previsão orçamentária para o exercício seguinte, a ser submetida ao Conselho fiscal, para posterior apreciação do Conselho Curador e envio à Promotoria de Justiça de Fundações;

IX – manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto valores suficientes para pequenas despesas;

X – conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à tesouraria;

XI – assinar em conjunto com o Diretor-Geral todos os cheques emitidos pela FJFK, podendo um dos dois, em caso de ausência ou impedimento, ser substituído pelo Diretor-Secretário ou por Procurador habilitado em ata registrada.

DO CONSELHO FISCAL

Art. 21 – O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, é composto por: 

I –    3 (três) integrantes efetivos;

II -   3 (três) integrantes suplentes.

§ 1º - Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada  6 (seis) meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando convocado pelo Conselho Curador ou pelo Conselho Diretor.

§ 3º - Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito.

§ 4º - Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a vacância, para eleger novo integrante.

§ 5º - O Conselho Fiscal reúne-se com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

Art. 22 – Compete ao Conselho Fiscal:

I –   examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e quaisquer outros documentos da FJFK;

II –  fiscalizar os atos do Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos seus deveres legais, estatutários e regimentais;

III – comunicar ao Conselho Curador e à Promotoria de Justiça de Fundações erros, fraudes ou delitos que descobrir, sugerindo providências úteis à regularização da FJFK; 

IV – opinar sobre:

a) as demonstrações contábeis da FJFK e demais dados concernentes à prestação de contas perante a Promotoria de Justiça de Fundações;

b) o balancete semestral;

c) aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes á FJFK;

d) o relatório anual circunstanciado sobre as atividades da FJFK e sua situação econômica, financeira e contábil, fazendo constar do parecer as informações complementares  que julgar necessárias à deliberação do Conselho Curador;

e) o plano de atividades e a previsão orçamentária.

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23 – O exercício de qualquer cargo, em qualquer órgão da Administração da FJFK é inteiramente gratuito, não fazendo jus seus titulares a qualquer vantagem ou benefício, sendo vedada a distribuição de lucros, benefícios e vantagens, sob qualquer forma ou pretexto. 

Art. 24 – Os administradores da FJFK são pessoalmente responsáveis por atos lesivos a terceiros ou à própria entidade, quando praticados com dolo ou culpa. 

Art. 25 – É vedada a participação de cônjuges e parentes, consangüíneos ou afins, até o terceiro grau inclusive, no mesmo órgão administrativo. 

Art. 26 – É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um conselho, simultaneamente. 

Art. 27 – É permitida a recondução aos cargos de Conselheiros. 

Art. 28 – Perderá o mandato o integrante dos órgãos administrativos da FJFK que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a mais de 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado e acolhido pelo órgão em causa, sendo que em qualquer destas hipóteses o seu cargo será declarado vago. 

Art. 29 – Os integrantes dos órgãos administrativos da FJFK não poderão delegar o exercício do cargo, sendo entretanto lícito, mediante procuração idônea, a delegação da prática de atos específicos e delimitados no próprio instrumento de mandato.

Art. 30 – As subvenções e doações recebidas pela FJFK serão aplicadas nas finalidades a que estejam vinculadas.

Art. 31 – O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art. 32 - A FJFK  manterá os seus registros contábeis em conformidade com  os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, elaborados pelo Conselho Federal de Contabilidade e suas respectivas Alterações.

Art. 33 – Transcorrido o prazo previsto no art. 15, inciso V,  sem que se tenha verificado a aprovação da proposta orçamentária, fica o Conselho Diretor autorizado  a realizar as despesas previstas.

Art. 34 – O Relatório Anual e a Prestação de Contas deverão sofrer auditoria externa, nos termos dos artigos 57 a 68 e parágrafos, da Resolução nº 68, de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e da Resolução Complementar nº 14/2.005 da Promotoria de Justiça de Fundações.

Art. 35 – Os funcionários que forem admitidos para prestar serviços profissionais à FJFK serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho / CLT, mas deverão submeter-se a processo seletivo definido pelo Regimento Interno..

Art. 36 – Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.

Art. 37 – É vedada a aplicação, custódia ou gestão dos recursos patrimoniais da FJFK pela instituidora ou por integrantes dos órgãos deliberativo, executivo e de fiscalização da FJFK, e as empresas ou entidades das quais sejam aqueles diretores, gerentes, sócios ou acionistas, não poderão efetuar, com a FJFK, negócios de qualquer natureza, direta ou indiretamente.

Art. 38 – O presente Estatuto entrará em vigor na data de seu arquivamento no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Nota: Registro de Títulos e Documentos ...º Ofício – Petrópolis / RJ – Livro ... – Foilha ...  em ... de ........ de 2.007.

IX – FUNDAÇÃO PÚBLICA É DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO?

A fundação pública é uma pessoa juridica de direito publico ou privado?

Após a EC 19/98 são admitidas as duas formas: pública e privada. Como a lei complementar estabelece como pode a fundação atuar, é a lei que determina suas características.

Ela vai ser de regime público quando a lei específica que a criou determina a realização de atividades típicas dos entes público (titularidade), gerida pelo Poder Público, bem como estabelece a observância de requisitos típicos das autarquias. Lei n. 7.596/87. Exemplo: Fundação Universidade do Rio de Janeiro (STF, Recurso Extraordinário 127489/DF); 

Será privada quanto a lei específica que a criou determinou atividades de cunho eminentemente privado, ou seja, SEM qualquer prerrogativa ou titularidade para atividades típicas de entes públicos. Exemplo: Fundação do Banco do Brasil (STJ Resp 24427/DF). Todavia, lembre-se que é de caráter híbrido: ainda tem as limitações de acumulação de cargo, de licitação. 


CITAÇÃO/DOUTRINA:
Celso Antônio Bandeira de Mello in "Curso de direito administrativo", Malheiros Editores, São Paulo, 2002, p. 161):
"É absolutamente incorreta a afirmação normativa de que as fundações públicas são pessoas de direito privado. Na verdade, são pessoas de direito público, consoante, aliás, universal entendimento, que só no Brasil foi contendido. Saber-se se uma pessoa criada pelo Estado é de Direito Privado ou de Direito Público é meramente uma questão de examinar o regime jurídico estabelecido na lei que a criou. Se lhe atribuiu a titularidade de poderes públicos, e não meramente o exercício deles, e disciplinou-a de maneira a que suas relações sejam regidas pelo Direito Público, a pessoa será de Direito Público, ainda que se lhe atribua outra qualificação. Na situação inversa, a pessoa será de Direito Privado, mesmo inadequadamente denominada"

Não há relação com o lucro (fundação privada ou pública não visa lucro) e, embora as fundações públicas de direito público sejam consideradas espécies de autarquia, dada s sua semelhança, é admitido na doutrina e jurisprudência a existência da fundação pública de direito privado.

· Parágrafos 6º a 8º acrescidos pelo art. 1º da Res.-TSE nº 22.746/2008.

Art. 4º Constituída a fundação, velará sobre ela o Ministério Público, conforme previsto no art. 66 do Código Civil de 2002. 

§ 1º A competência do Ministério Público será fixada em razão da sede da fundação.

§ 2º A fixação da competência nos termos do § 1º deste artigo não afasta a competência concorrente do Ministério Público Federal em casos de desvio ou emprego irregular de verba federal. 

Art. 5º O disposto nesta resolução não alcança as demais disposições aplicadas pela Justiça Eleitoral com base no Código Eleitoral e em leis conexas.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.

Brasília, 1º de dezembro de 2005.

Ministro CARLOS VELLOSO, presidente
Ministro GILMAR MENDES, relator
Ministro MARCO AURÉLIO
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS
Ministro CESAR ASFOR ROCHA
Ministro CAPUTO BASTOS
Ministro GERARDO GROSSI.

Publicada no DJ de 9.12.2005.
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VIII – RESOLUÇÃO TSE Nº 22.746/08

RESOLUÇÃO Nº 22.746, de 25.03.2008- T.S.E.

Acrescenta e altera dispositivos da Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de

2005, que dispõe regras de adequação de institutos ou fundações de pesquisa,

doutrinação e educação política de partidos políticos, às normas estabelecidas

no Código Civil vigente.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições, tendo em vista o disposto no

parágrafo único do art. 1º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, resolve:

Art. 1º A Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

“Art. 2º-A As fundações terão objetivos vinculados aos do partido político, que é livre para

estabelecer finalidades de estudo, pesquisa, doutrinação e educação política, consoante as

orientações políticas que adote”.

..........................................................................................

“Art. 3º...............................................................................

..........................................................................................

§ 2º-A O partido político é livre, na forma de seu estatuto, para estabelecer a forma das eleições

ou indicações dos órgãos colegiados da fundação que instituir, inclusive os previstos no parágrafo

anterior.

...............................................................................................

§ 6º As fundações terão autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, prestar

serviços e manter estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo, ainda, manter

intercâmbio com instituições não nacionais, vedado, neste caso, receber direta ou indiretamente,

sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em pecúnia,

dessas entidades ou de governo estrangeiro.

§ 7º Além da prevista no parágrafo anterior, aplicam-se às fundações instituídas por partido

político as demais vedações do art. 31 da Lei nº 9.096/95.

§ 8º A extinção da fundação ocorrerá por decisão do diretório nacional do partido político, e seu

patrimônio será, necessariamente, revertido para outro ente criado nos termos do art. 44, IV, da Lei

nº 9.096/95, também em caso de extinção, fusão ou incorporação de partidos políticos”.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de março de 2008.

MARCO AURÉLIO, PRESIDENTE - CEZAR PELUSO, RELATOR - CARLOS AYRES BRITTO -

JOSÉ DELGADO - ARI PARGENDLER - CAPUTO BASTOS - MARCELO RIBEIRO.

(Publicada no “Diário da Justiça” de 14.05.2008, pág. 04)
IX – HIPÓTESE FUNDAÇÃO: SUGESTÃO DE UM ESTATUTO

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO JULIO FREDERICO KOELER – FJFK

1º RASCUNHO EM 10 DE DEZEMBRO DE 2.012
CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO, INSTITUIÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1º - A Fundação Júlio Frederico Koeler / FJFK é uma pessoa jurídica pública de direito privado, sem fins lucrativos,  com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, instituída pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, com sede em Petrópolis / RJ, Avenida Koeler nº ....., Palácio Sérgio Fadel, Centro, CEP ..., CNPJ ...., na forma da Lei e da Escritura de Constituição conforme Lei Municipal nº ..... de  ..... do mês de ..... de 2.012, publicada pela edição nº ... do Diário Oficial do Município editada em ..... do mês de .... de 2.012. 

Art. 2º - A FJFK, com sede e foro na cidade de Petrópolis, RJ, à Rua ... , nº ...., sala..., bairro ..., CEP..., com atuação em qualquer parte do território nacional, poderá constituir escritórios em outras unidades da federação, e será regida pelo presente Estatuto e pela legislação pertinente.  

Art. 3º - A FJFK tem por objetivos:

I – constituir banco de dados do mapeamento, documentos, estudos, planos, propostas e projetos relativos às diversas áreas de atuação do poder público municipal de Petrópolis / RJ, sob forma de originais, quando possível a sua obtenção, e digitalizada, mantê-lo permanentemente atualizado e disponível para uso, e assegurar a sua guarda; 

II – criar e manter centro de informações e documentações sobre todos os temas que integram os seus objetivos; 

III - realizar ciclos de estudos, simpósios, conferências, cursos, seminários e promoções similares, tendo por tema a realidade municipal de Petrópolis / RJ a médio e longo prazo; 

IV – desenvolver projetos específicos contratados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, inclusive para habilitar o Município na obtenção de financiamentos nacionais e internacionais;

V – desenvolver planos, projetos, propostas e mapeamento contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ, visando o médio e longo prazo;

Vi – realizar pesquisas e trabalhos de gestão pública contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ; 

VIi– elaborar, editar e distribuir publicações através de meios audiovisuais e afins, bem como mediante impressos em geral, com vistas a atender objetivos específicos contratados ou promover ampla divulgação das diversas atividades realizadas; 

VIIi – estudar políticas públicas e contribuir para a sua implementação, gestão e avaliação;

IX – oferecer a outros entes, do Brasil e do exterior, serviços correlatos aos que presta para a Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ;

X – manter intercâmbio com entidades congêneres, no Brasil e no exterior;

XI - executar outras programações previamente autorizadas pelo seu Conselho Curador.

Parágrafo Único – Para consecução de suas finalidades, a FJFK poderá firmar convênios, contratos ou outras espécies de ajustes, com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 4º - O prazo de duração da Fundação é indeterminado.

CAPÍTULO II 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 5º - O patrimônio da FJFK é constituído por :

I –    bens e direitos relacionados na escritura pública de constituição;

II –  doações, legados, auxílios e subvenções que vier a receber;

III – bens e direitos que vier a adquirir ou contrair a qualquer título.

Art. 6º - A receita da FJFK será constituída:

I – 
pelas rendas provenientes dos resultados de suas atividades;

II –
pelas rendas provenientes da exploração de seus bens patrimoniais e/ou da prestação de serviços;

III – pelas contribuições, doações, subvenções e auxílios de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou internacionais;

Art. 7º - As rendas da FJFK só poderão ser aplicadas no País, na consecução dos fins previstos neste Estatuto.

Art. 8º - A FJFK extinguir-se-á mediante a manifestação prevista pela letra “f” do inciso VIII do artigo 15 deste Estatuto, na ocorrência do disposto nos artigos 69 e 70 da Resolução nº 68 de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E SUA COMPETÊNCIA

Art. 9º - A FJFK será administrada pelos seguintes órgãos de direção e controle:

I –   Conselho Curador;

II –  Conselho Diretor;

III – Conselho Fiscal.

DO CONSELHO CURADOR

Art. 10 - O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, será constituído por 7 (sete) representantes, indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ para mandatos de quatro anos, iniciados em 1º de julho e encerrados em 30 de junho do segundo ano de exercício dos mandatos eletivos públicos municipais, conforme competências outorgadas pela Lei nº .... de ..... do mês de ..... de 2.012,. dentre brasileiros maiores de 35 (trinta e cinco) anos completados no dia da eleição, graduados em cursos de ensino superior, de notório saber e ilibada reputação, residentes e com atuação profissional no Município de Petrópolis, e reconhecida folha de serviços prestados ao mesmo e à sua população;

§ 1º - Os sete representantes indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ serão escolhidos pelo Prefeito Municipal por meio de dois processos distintos:

I – livremente, no caso de 2 (dois) representantes da Prefeitura Municipal de Petrrópolis / RJ, integrantes ou não do Governo Municipal;

II – a partir de listas tríplices submetidas com os respectivos currículos dos indicados pelas seguintes entidades:

A – Ordem dos Advogados do Brasil, sub-Seção de Petrópolis / RJ;

B – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, Petrópolis / RJ;

C – Conselho Regional de Engenharia, Petrópolis / RJ;

D – Conselho Regional de Administração, Região Serrana I; 

E – Instituto Histórico de Petrópolis / IHP

sendo o primeiro mandato pelo prazo necessário ao ajuste com a periodicidade prevista pelo artigo 10. 

§ 2º - Os nomes escolhidos fazem objeto de Portaria do Prefeito Municipal publicada no Diário Oficial do Município.

§ 3º - Havendo vinculação da FJFK a instituidores ou mantenedores, os mesmos serão diretamente responsáveis pelos atos de cuja prática participarem, e, subsidiariamente, quando se tratar de atos praticados por administradores que designarem, conforme Artigo 30, § 3º, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

§ 4º - Quando da primeira escolha dos membros do Conselho Curador, em caráter excepcional e para atender as exigências legais de instituição da FJFK, o Prefeito Municipal também indica os primeiros integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal, a partir de listas tríplices submetidas pelo Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis / ComCidadeque;

§ 5º - A partir do segundo mandato inclusive, os integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal passarão a ser escolhidos pelo Conselho Curador segundo as normas do Artigo 15, I; 

§ 6º - Ocorrendo vaga no Conselho Curador, os integrantes remanescentes solicitarão ao Prefeito Municipal a indicação do novo componente, escolhido conforme o caso cabível de acordo com o processo detalhado no artigo 10, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após recebimento da comunicação do Conselho Curador. ..

Art. 11 – O Conselho Curador reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente e suas decisões serão tomadas por maioria simples/relativa de votos dos presentes, sendo obrigatória uma reunião nas duas semanas que se seguirem à eleição de seus membros.

Art. 12 -  O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano, nos meses de abril e dezembro e, extraordinariamente, sempre que convocado. 

§ 1º - A convocação para as reuniões ordinárias será feita pelo Presidente do Conselho Curador, por iniciativa própria ou a pedido de três ou mais dentre os conselheiros podendo, adicionalmente e nesta ordem, o Conselho Curador e o Conselho Fiscal convocarem também as reuniões de caráter extraordinário em caso de omissão do Presidente do Conselho Curador, sempre mediante correspondência contra recibo, ou remetida pelos Correios via registrada com AR ou SEDEX, entregue aos conselheiros com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos para as reuniões ordinárias e 5 (cinco) dias corridos para as reuniões extraordinárias;

§ 2º - Para as reuniões ordinárias será facultada a discussão de assuntos não especificados na pauta, já para as reuniões extraordinárias será obrigatória a indicação da pauta das matérias para discussão, vedada a apreciação de assuntos não especificados.  

Art. 13 – As reuniões do Conselho Curador serão instaladas, em primeira ou segunda convocação, com a presença mínima de 4 (quatro) dos seus membros e somente poderão deliberar se alcançado ou superado esse quorum. 

Art. 14 – Das reuniões se lavrará ata em livro próprio, aprovadas e assinadas por todos os membros que delas tiverem participado..

Art. 15 – Compete ao Conselho Curador:

I – 
 eleger -  em reuniões ordinárias e para mandatos que se estenderão até 30 (trinta) dias após a eleição dos próximos membros do Conselho Curador para evitar hiato de poderes, os integrantes do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, com a exceção do primeiro mandato, dentre cidadãos brasileiros, maiores de 25 (vinte e cinco) anos completados no ano de sua eleição, possuidores de graduação em curso superior – capacitados ao desempenho das funções que ocuparão e que tenham dado o seu consentimento por escrito, assim como empossá-los e eventualmente destituí-los;

II – eleger, empossar e eventualmente destituir o Presidente e o Secretário do Conselho Curador para o mandato definido pelo Regimento Interno; 

III –  aprovar o Regimento Interno e outros atos normativos propostos pelo Conselho Diretor, cuja eficácia fica condicionada à aprovação pela Promotoria de Justiça de Fundações, conforme Artigo 34 da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

IV –   examinar e aprovar  até o dia 30 de abril de cada ano, as demonstrações contábeis e o relatório circunstanciado das atividades realizadas no exercício anterior, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

V –    examinar e aprovar até o dia 31 de dezembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

VI –   encaminhar à Promotoria de Justiça de Fundações até 30 de junho de cada ano a prestação de contas do exercício anterior;

VII - convocar o Conselho Diretor, o Conselho Fiscal ou quaisquer integrantes desses órgãos administrativos, quando entender necessário;

VIII – em conjunto com o Conselho Diretor, deliberar sobre:

g) alteração do Estatuto;
h) absorção ou incorporação de outras entidades;

i) implantação de outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do território nacional;

j) aquisição, alienação, permuta, baixa do inventário ou o ato de onerar bens pertencentes ao patrimônio da FJFK, bem como a aceitação de doações e legados com encargos, mediante prévia anuência do Ministério Público;

k) celebração de contratos, inclusive de empréstimos financeiros, convênios e outros ajustes, mediante prévia anuência do Ministério Público, quando o objeto escapar da administração ordinária da FJFK, na forma do Artigo 38, X, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

l) proposição à Prefeitura Municipal de Petrópolis, instituidora da FJFK, a sua extinção.

IX – decidir os casos omissos neste estatuto.

§ 1º - As deliberações referidas no inciso VIII deverão ser submetidas à apreciação da Promotoria de Justiça de Fundações.

§ 2º - Nas reuniões extraordinárias convocadas para apreciar as matérias previstas nas alíneas “a” a “f” do inciso VIII o quorum de deliberação será de 7 (sete) integrantes dos Conselhos Curador e Diretor reunidos..

§ 3º - Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos omissos poderão ser decididos pelo  Conselho Diretor ad referendum do Conselho Curador quando de sua reunião subseqüente, de caráter ordinário ou extraordinário, observando-se o disposto no § 1º deste artigo.

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 16 – O Conselho Diretor, órgão executivo da FJFK, é composto por:

I -     Diretor-Geral;

II -   Diretor-Secretário;

III - Diretor de Finanças.

§ 1º - Os membros do Conselho Diretor são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho Diretor, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da vacância, para eleger o novo integrante.

Art. 17 – Compete ao Conselho Diretor:

I –   elaborar e apresentar ao Conselho Curador:

c) até 30 de novembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte;

d) até 30 de março de cada ano, o relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas e o demonstrativo da situação econômico-financeira da FJFK no exercício findo;

II – executar o plano de atividades e o orçamento aprovados pelo Conselho Curador;

III – elaborar o Regimento Interno da FJFK;

IV – admitir e demitir funcionários;

V – estabelecer e rescindir contratos com  profissionais.

§ 1º - O Conselho Diretor reúne-se, em caráter ordinário, uma vez por bimestre e, em caráter extraordinário, sempre que necessário, com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

§ 2º - O orçamento da FJFK, tendo feito objeto de parecer do Conselho Fiscal e de aprovação pelo Conselho Curador, é apresentado ao Ministério Público antes do início de cada exercício financeiro, por força do Artigo 28 da Resolução Complementar nº 17/2.005.

Art. 18 – Compete ao Diretor Geral:

I –   representar a FJFK judicial e extrajudicialmente;

II – cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

III –  convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;

IV –  dirigir e supervisionar todas as atividades da FJFK.

Art. 19 – Compete ao Diretor-Secretário:

I –      substituir o Diretor-Geral em suas ausências e impedimentos;

II – auxiliar o Diretor-Geral na direção e execução das atividades da FJFK, em particular as de natureza administrativa;

III –   secretariar as reuniões do Conselho Diretor, redigir as atas e providenciar a sua aprovação e assinatura;

IV –supervisionar o estabelecimento e execução de contratos e convênios.

Art. 20 – Compete ao Diretor de Finanças:

I –    arrecadar e contabilizar as transferências, contribuições, rendas e auxílios destinados á FJFK, mantendo em dia a escrituração;

II –    efetuar os pagamentos de todas as obrigações;

III –  acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade, contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil;

IV – apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V –     apresentar o relatório financeiro a ser submetido ao Conselho Curador;

VI – apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho Fiscal;

VII – publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no exercício;

VIII – elaborar até 30 de outubro de cada ano, com base no orçamento do exercício em curso, a previsão orçamentária para o exercício seguinte, a ser submetida ao Conselho fiscal, para posterior apreciação do Conselho Curador e envio à Promotoria de Justiça de Fundações;

IX – manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto valores suficientes para pequenas despesas;

X – conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à tesouraria;

XI – assinar em conjunto com o Diretor-Geral todos os cheques emitidos pela FJFK, podendo um dos dois, em caso de ausência ou impedimento, ser substituído pelo Diretor-Secretário ou por Procurador habilitado em ata registrada.

DO CONSELHO FISCAL

Art. 21 – O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, é composto por: 

I –    3 (três) integrantes efetivos;

II -   3 (três) integrantes suplentes.

§ 1º - Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada  6 (seis) meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando convocado pelo Conselho Curador ou pelo Conselho Diretor.

§ 3º - Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito.

§ 4º - Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a vacância, para eleger novo integrante.

§ 5º - O Conselho Fiscal reúne-se com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

Art. 22 – Compete ao Conselho Fiscal:

I –   examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e quaisquer outros documentos da FJFK;

II –  fiscalizar os atos do Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos seus deveres legais, estatutários e regimentais;

III – comunicar ao Conselho Curador e à Promotoria de Justiça de Fundações erros, fraudes ou delitos que descobrir, sugerindo providências úteis à regularização da FJFK; 

IV – opinar sobre:

f) as demonstrações contábeis da FJFK e demais dados concernentes à prestação de contas perante a Promotoria de Justiça de Fundações;

g) o balancete semestral;
h) aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes á FJFK;

i) o relatório anual circunstanciado sobre as atividades da FJFK e sua situação econômica, financeira e contábil, fazendo constar do parecer as informações complementares  que julgar necessárias à deliberação do Conselho Curador;

j) o plano de atividades e a previsão orçamentária.

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23 – O exercício de qualquer cargo, em qualquer órgão da Administração da FJFK é inteiramente gratuito, não fazendo jus seus titulares a qualquer vantagem ou benefício, sendo vedada a distribuição de lucros, benefícios e vantagens, sob qualquer forma ou pretexto. 

Art. 24 – Os administradores da FJFK são pessoalmente responsáveis por atos lesivos a terceiros ou à própria entidade, quando praticados com dolo ou culpa. 

Art. 25 – É vedada a participação de cônjuges e parentes, consangüíneos ou afins, até o terceiro grau inclusive, no mesmo órgão administrativo. 

Art. 26 – É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um conselho, simultaneamente. 

Art. 27 – É permitida a recondução aos cargos de Conselheiros. 

Art. 28 – Perderá o mandato o integrante dos órgãos administrativos da FJFK que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a mais de 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado e acolhido pelo órgão em causa, sendo que em qualquer destas hipóteses o seu cargo será declarado vago. 

Art. 29 – Os integrantes dos órgãos administrativos da FJFK não poderão delegar o exercício do cargo, sendo entretanto lícito, mediante procuração idônea, a delegação da prática de atos específicos e delimitados no próprio instrumento de mandato.

Art. 30 – As subvenções e doações recebidas pela FJFK serão aplicadas nas finalidades a que estejam vinculadas.

Art. 31 – O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art. 32 - A FJFK  manterá os seus registros contábeis em conformidade com  os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, elaborados pelo Conselho Federal de Contabilidade e suas respectivas Alterações.

Art. 33 – Transcorrido o prazo previsto no art. 15, inciso V,  sem que se tenha verificado a aprovação da proposta orçamentária, fica o Conselho Diretor autorizado  a realizar as despesas previstas.

Art. 34 – O Relatório Anual e a Prestação de Contas deverão sofrer auditoria externa, nos termos dos artigos 57 a 68 e parágrafos, da Resolução nº 68, de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e da Resolução Complementar nº 14/2.005 da Promotoria de Justiça de Fundações.

Art. 35 – Os funcionários que forem admitidos para prestar serviços profissionais à FJFK serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho / CLT, mas deverão submeter-se a processo seletivo definido pelo Regimento Interno..

Art. 36 – Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.

Art. 37 – É vedada a aplicação, custódia ou gestão dos recursos patrimoniais da FJFK pela instituidora ou por integrantes dos órgãos deliberativo, executivo e de fiscalização da FJFK, e as empresas ou entidades das quais sejam aqueles diretores, gerentes, sócios ou acionistas, não poderão efetuar, com a FJFK, negócios de qualquer natureza, direta ou indiretamente.

Art. 38 – O presente Estatuto entrará em vigor na data de seu arquivamento no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Nota: Registro de Títulos e Documentos ...º Ofício – Petrópolis / RJ – Livro ... – Foilha ...  em ... de ........ de 2.007.

X – FUNDAÇÃO PÚBLICA É DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO?

A fundação pública é uma pessoa juridica de direito publico ou privado?

Após a EC 19/98 são admitidas as duas formas: pública e privada. Como a lei complementar estabelece como pode a fundação atuar, é a lei que determina suas características.

Ela vai ser de regime público quando a lei específica que a criou determina a realização de atividades típicas dos entes público (titularidade), gerida pelo Poder Público, bem como estabelece a observância de requisitos típicos das autarquias. Lei n. 7.596/87. Exemplo: Fundação Universidade do Rio de Janeiro (STF, Recurso Extraordinário 127489/DF); 

Será privada quanto a lei específica que a criou determinou atividades de cunho eminentemente privado, ou seja, SEM qualquer prerrogativa ou titularidade para atividades típicas de entes públicos. Exemplo: Fundação do Banco do Brasil (STJ Resp 24427/DF). Todavia, lembre-se que é de caráter híbrido: ainda tem as limitações de acumulação de cargo, de licitação. 

=========================
CITAÇÃO/DOUTRINA:
Celso Antônio Bandeira de Mello in "Curso de direito administrativo", Malheiros Editores, São Paulo, 2002, p. 161):
"É absolutamente incorreta a afirmação normativa de que as fundações públicas são pessoas de direito privado. Na verdade, são pessoas de direito público, consoante, aliás, universal entendimento, que só no Brasil foi contendido. Saber-se se uma pessoa criada pelo Estado é de Direito Privado ou de Direito Público é meramente uma questão de examinar o regime jurídico estabelecido na lei que a criou. Se lhe atribuiu a titularidade de poderes públicos, e não meramente o exercício deles, e disciplinou-a de maneira a que suas relações sejam regidas pelo Direito Público, a pessoa será de Direito Público, ainda que se lhe atribua outra qualificação. Na situação inversa, a pessoa será de Direito Privado, mesmo inadequadamente denominada"

Não há relação com o lucro (fundação privada ou pública não visa lucro) e, embora as fundações públicas de direito público sejam consideradas espécies de autarquia, dada s sua semelhança, é admitido na doutrina e jurisprudência a existência da fundação pública de direito privado.

· Parágrafo acrescido pelo art. 1º da Res.-TSE nº 22.746/2008.

§ 3º A atuação das fundações, à semelhança dos partidos políticos, dar-se-á por meio da criação de representações nacionais, estaduais e municipais.

§ 4º As representações não terão autonomia nem personalidade próprias. Seus órgãos de deliberação e (ou) de fiscalização ficam vinculados aos da pessoa jurídica que representam.

§ 5º A sede da fundação poderá ser livremente escolhida. Fixada esta, haverá apenas uma representação nas demais localidades. 

§ 6º As fundações terão autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, prestar serviços e manter estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo, ainda, manter intercâmbio com instituições não nacionais, vedado, neste caso, receber direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em pecúnia, dessas entidades ou de governo estrangeiro.

§ 7º Além da prevista no parágrafo anterior, aplicam-se às fundações instituídas por partido político as demais vedações do art. 31 da Lei nº 9.096/95.

§ 8º A extinção da fundação ocorrerá por decisão do diretório nacional do partido político, e seu patrimônio será, necessariamente, revertido para outro ente criado nos termos do art. 44, IV, da Lei nº 9.096/95, também em caso de extinção, fusão ou incorporação de partidos políticos.

· Parágrafos 6º a 8º acrescidos pelo art. 1º da Res.-TSE nº 22.746/2008.

Art. 4º Constituída a fundação, velará sobre ela o Ministério Público, conforme previsto no art. 66 do Código Civil de 2002. 

§ 1º A competência do Ministério Público será fixada em razão da sede da fundação.

§ 2º A fixação da competência nos termos do § 1º deste artigo não afasta a competência concorrente do Ministério Público Federal em casos de desvio ou emprego irregular de verba federal. 

Art. 5º O disposto nesta resolução não alcança as demais disposições aplicadas pela Justiça Eleitoral com base no Código Eleitoral e em leis conexas.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.

Brasília, 1º de dezembro de 2005.

Ministro CARLOS VELLOSO, presidente
Ministro GILMAR MENDES, relator
Ministro MARCO AURÉLIO
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS
Ministro CESAR ASFOR ROCHA
Ministro CAPUTO BASTOS
Ministro GERARDO GROSSI.

Publicada no DJ de 9.12.2005.
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VIII – RESOLUÇÃO TSE Nº 22.746/08

RESOLUÇÃO Nº 22.746, de 25.03.2008- T.S.E.

Acrescenta e altera dispositivos da Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de

2005, que dispõe regras de adequação de institutos ou fundações de pesquisa,

doutrinação e educação política de partidos políticos, às normas estabelecidas

no Código Civil vigente.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições, tendo em vista o disposto no

parágrafo único do art. 1º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, resolve:

Art. 1º A Resolução nº 22.121, de 9 de dezembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

“Art. 2º-A As fundações terão objetivos vinculados aos do partido político, que é livre para

estabelecer finalidades de estudo, pesquisa, doutrinação e educação política, consoante as

orientações políticas que adote”.

..........................................................................................

“Art. 3º...............................................................................

..........................................................................................

§ 2º-A O partido político é livre, na forma de seu estatuto, para estabelecer a forma das eleições

ou indicações dos órgãos colegiados da fundação que instituir, inclusive os previstos no parágrafo

anterior.

...............................................................................................

§ 6º As fundações terão autonomia para contratar com instituições públicas e privadas, prestar

serviços e manter estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo, ainda, manter

intercâmbio com instituições não nacionais, vedado, neste caso, receber direta ou indiretamente,

sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em pecúnia,

dessas entidades ou de governo estrangeiro.

§ 7º Além da prevista no parágrafo anterior, aplicam-se às fundações instituídas por partido

político as demais vedações do art. 31 da Lei nº 9.096/95.

§ 8º A extinção da fundação ocorrerá por decisão do diretório nacional do partido político, e seu

patrimônio será, necessariamente, revertido para outro ente criado nos termos do art. 44, IV, da Lei

nº 9.096/95, também em caso de extinção, fusão ou incorporação de partidos políticos”.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de março de 2008.

MARCO AURÉLIO, PRESIDENTE - CEZAR PELUSO, RELATOR - CARLOS AYRES BRITTO -

JOSÉ DELGADO - ARI PARGENDLER - CAPUTO BASTOS - MARCELO RIBEIRO.

(Publicada no “Diário da Justiça” de 14.05.2008, pág. 04)
IX – HIPÓTESE FUNDAÇÃO: SUGESTÃO DE UM ESTATUTO

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO JULIO FREDERICO KOELER – FJFK

1º RASCUNHO EM 10 DE DEZEMBRO DE 2.012
CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO, INSTITUIÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1º - A Fundação Júlio Frederico Koeler / FJFK é uma pessoa jurídica pública de direito privado, sem fins lucrativos,  com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, instituída pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, com sede em Petrópolis / RJ, Avenida Koeler nº ....., Palácio Sérgio Fadel, Centro, CEP ..., CNPJ ...., na forma da Lei e da Escritura de Constituição conforme Lei Municipal nº ..... de  ..... do mês de ..... de 2.012, publicada pela edição nº ... do Diário Oficial do Município editada em ..... do mês de .... de 2.012. 

Art. 2º - A FJFK, com sede e foro na cidade de Petrópolis, RJ, à Rua ... , nº ...., sala..., bairro ..., CEP..., com atuação em qualquer parte do território nacional, poderá constituir escritórios em outras unidades da federação, e será regida pelo presente Estatuto e pela legislação pertinente.  

Art. 3º - A FJFK tem por objetivos:

I – constituir banco de dados do mapeamento, documentos, estudos, planos, propostas e projetos relativos às diversas áreas de atuação do poder público municipal de Petrópolis / RJ, sob forma de originais, quando possível a sua obtenção, e digitalizada, mantê-lo permanentemente atualizado e disponível para uso, e assegurar a sua guarda; 

II – criar e manter centro de informações e documentações sobre todos os temas que integram os seus objetivos; 

III - realizar ciclos de estudos, simpósios, conferências, cursos, seminários e promoções similares, tendo por tema a realidade municipal de Petrópolis / RJ a médio e longo prazo; 

IV – desenvolver projetos específicos contratados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis, inclusive para habilitar o Município na obtenção de financiamentos nacionais e internacionais;

V – desenvolver planos, projetos, propostas e mapeamento contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ, visando o médio e longo prazo;

Vi – realizar pesquisas e trabalhos de gestão pública contratados com os Poderes Públicos Municipais de Petrópolis / RJ; 

VIi– elaborar, editar e distribuir publicações através de meios audiovisuais e afins, bem como mediante impressos em geral, com vistas a atender objetivos específicos contratados ou promover ampla divulgação das diversas atividades realizadas; 

VIIi – estudar políticas públicas e contribuir para a sua implementação, gestão e avaliação;

IX – oferecer a outros entes, do Brasil e do exterior, serviços correlatos aos que presta para a Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ;

X – manter intercâmbio com entidades congêneres, no Brasil e no exterior;

XI - executar outras programações previamente autorizadas pelo seu Conselho Curador.

Parágrafo Único – Para consecução de suas finalidades, a FJFK poderá firmar convênios, contratos ou outras espécies de ajustes, com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 4º - O prazo de duração da Fundação é indeterminado.

CAPÍTULO II 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 5º - O patrimônio da FJFK é constituído por :

I –    bens e direitos relacionados na escritura pública de constituição;

II –  doações, legados, auxílios e subvenções que vier a receber;

III – bens e direitos que vier a adquirir ou contrair a qualquer título.

Art. 6º - A receita da FJFK será constituída:

I – 
pelas rendas provenientes dos resultados de suas atividades;

II –
pelas rendas provenientes da exploração de seus bens patrimoniais e/ou da prestação de serviços;

III – pelas contribuições, doações, subvenções e auxílios de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou internacionais;

Art. 7º - As rendas da FJFK só poderão ser aplicadas no País, na consecução dos fins previstos neste Estatuto.

Art. 8º - A FJFK extinguir-se-á mediante a manifestação prevista pela letra “f” do inciso VIII do artigo 15 deste Estatuto, na ocorrência do disposto nos artigos 69 e 70 da Resolução nº 68 de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E SUA COMPETÊNCIA

Art. 9º - A FJFK será administrada pelos seguintes órgãos de direção e controle:

I –   Conselho Curador;

II –  Conselho Diretor;

III – Conselho Fiscal.

DO CONSELHO CURADOR

Art. 10 - O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, será constituído por 7 (sete) representantes, indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ para mandatos de quatro anos, iniciados em 1º de julho e encerrados em 30 de junho do segundo ano de exercício dos mandatos eletivos públicos municipais, conforme competências outorgadas pela Lei nº .... de ..... do mês de ..... de 2.012,. dentre brasileiros maiores de 35 (trinta e cinco) anos completados no dia da eleição, graduados em cursos de ensino superior, de notório saber e ilibada reputação, residentes e com atuação profissional no Município de Petrópolis, e reconhecida folha de serviços prestados ao mesmo e à sua população;

§ 1º - Os sete representantes indicados pela Prefeitura Municipal de Petrópolis / RJ serão escolhidos pelo Prefeito Municipal por meio de dois processos distintos:

I – livremente, no caso de 2 (dois) representantes da Prefeitura Municipal de Petrrópolis / RJ, integrantes ou não do Governo Municipal;

II – a partir de listas tríplices submetidas com os respectivos currículos dos indicados pelas seguintes entidades:

A – Ordem dos Advogados do Brasil, sub-Seção de Petrópolis / RJ;

B – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, Petrópolis / RJ;

C – Conselho Regional de Engenharia, Petrópolis / RJ;

D – Conselho Regional de Administração, Região Serrana I; 

E – Instituto Histórico de Petrópolis / IHP

sendo o primeiro mandato pelo prazo necessário ao ajuste com a periodicidade prevista pelo artigo 10. 

§ 2º - Os nomes escolhidos fazem objeto de Portaria do Prefeito Municipal publicada no Diário Oficial do Município.

§ 3º - Havendo vinculação da FJFK a instituidores ou mantenedores, os mesmos serão diretamente responsáveis pelos atos de cuja prática participarem, e, subsidiariamente, quando se tratar de atos praticados por administradores que designarem, conforme Artigo 30, § 3º, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

§ 4º - Quando da primeira escolha dos membros do Conselho Curador, em caráter excepcional e para atender as exigências legais de instituição da FJFK, o Prefeito Municipal também indica os primeiros integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal, a partir de listas tríplices submetidas pelo Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis / ComCidadeque;

§ 5º - A partir do segundo mandato inclusive, os integrantes dos Conselhos Diretor e Fiscal passarão a ser escolhidos pelo Conselho Curador segundo as normas do Artigo 15, I; 

§ 6º - Ocorrendo vaga no Conselho Curador, os integrantes remanescentes solicitarão ao Prefeito Municipal a indicação do novo componente, escolhido conforme o caso cabível de acordo com o processo detalhado no artigo 10, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após recebimento da comunicação do Conselho Curador. ..

Art. 11 – O Conselho Curador reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente e suas decisões serão tomadas por maioria simples/relativa de votos dos presentes, sendo obrigatória uma reunião nas duas semanas que se seguirem à eleição de seus membros.

Art. 12 -  O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano, nos meses de abril e dezembro e, extraordinariamente, sempre que convocado. 

§ 1º - A convocação para as reuniões ordinárias será feita pelo Presidente do Conselho Curador, por iniciativa própria ou a pedido de três ou mais dentre os conselheiros podendo, adicionalmente e nesta ordem, o Conselho Curador e o Conselho Fiscal convocarem também as reuniões de caráter extraordinário em caso de omissão do Presidente do Conselho Curador, sempre mediante correspondência contra recibo, ou remetida pelos Correios via registrada com AR ou SEDEX, entregue aos conselheiros com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos para as reuniões ordinárias e 5 (cinco) dias corridos para as reuniões extraordinárias;

§ 2º - Para as reuniões ordinárias será facultada a discussão de assuntos não especificados na pauta, já para as reuniões extraordinárias será obrigatória a indicação da pauta das matérias para discussão, vedada a apreciação de assuntos não especificados.  

Art. 13 – As reuniões do Conselho Curador serão instaladas, em primeira ou segunda convocação, com a presença mínima de 4 (quatro) dos seus membros e somente poderão deliberar se alcançado ou superado esse quorum. 

Art. 14 – Das reuniões se lavrará ata em livro próprio, aprovadas e assinadas por todos os membros que delas tiverem participado..

Art. 15 – Compete ao Conselho Curador:

I – 
 eleger -  em reuniões ordinárias e para mandatos que se estenderão até 30 (trinta) dias após a eleição dos próximos membros do Conselho Curador para evitar hiato de poderes, os integrantes do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, com a exceção do primeiro mandato, dentre cidadãos brasileiros, maiores de 25 (vinte e cinco) anos completados no ano de sua eleição, possuidores de graduação em curso superior – capacitados ao desempenho das funções que ocuparão e que tenham dado o seu consentimento por escrito, assim como empossá-los e eventualmente destituí-los;

II – eleger, empossar e eventualmente destituir o Presidente e o Secretário do Conselho Curador para o mandato definido pelo Regimento Interno; 

III –  aprovar o Regimento Interno e outros atos normativos propostos pelo Conselho Diretor, cuja eficácia fica condicionada à aprovação pela Promotoria de Justiça de Fundações, conforme Artigo 34 da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

IV –   examinar e aprovar  até o dia 30 de abril de cada ano, as demonstrações contábeis e o relatório circunstanciado das atividades realizadas no exercício anterior, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

V –    examinar e aprovar até o dia 31 de dezembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte, elaborados pelo Conselho Diretor e apreciados pelo Conselho Fiscal;

VI –   encaminhar à Promotoria de Justiça de Fundações até 30 de junho de cada ano a prestação de contas do exercício anterior;

VII - convocar o Conselho Diretor, o Conselho Fiscal ou quaisquer integrantes desses órgãos administrativos, quando entender necessário;

VIII – em conjunto com o Conselho Diretor, deliberar sobre:

m) alteração do Estatuto;
n) absorção ou incorporação de outras entidades;

o) implantação de outras unidades ou estabelecimentos em qualquer parte do território nacional;

p) aquisição, alienação, permuta, baixa do inventário ou o ato de onerar bens pertencentes ao patrimônio da FJFK, bem como a aceitação de doações e legados com encargos, mediante prévia anuência do Ministério Público;

q) celebração de contratos, inclusive de empréstimos financeiros, convênios e outros ajustes, mediante prévia anuência do Ministério Público, quando o objeto escapar da administração ordinária da FJFK, na forma do Artigo 38, X, da Resolução GPRJ/RJ nº 68/1.979;

r) proposição à Prefeitura Municipal de Petrópolis, instituidora da FJFK, a sua extinção.

IX – decidir os casos omissos neste estatuto.

§ 1º - As deliberações referidas no inciso VIII deverão ser submetidas à apreciação da Promotoria de Justiça de Fundações.

§ 2º - Nas reuniões extraordinárias convocadas para apreciar as matérias previstas nas alíneas “a” a “f” do inciso VIII o quorum de deliberação será de 7 (sete) integrantes dos Conselhos Curador e Diretor reunidos..

§ 3º - Excepcionalmente, por motivo de urgência, os casos omissos poderão ser decididos pelo  Conselho Diretor ad referendum do Conselho Curador quando de sua reunião subseqüente, de caráter ordinário ou extraordinário, observando-se o disposto no § 1º deste artigo.

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 16 – O Conselho Diretor, órgão executivo da FJFK, é composto por:

I -     Diretor-Geral;

II -   Diretor-Secretário;

III - Diretor de Finanças.

§ 1º - Os membros do Conselho Diretor são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho Diretor, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da vacância, para eleger o novo integrante.

Art. 17 – Compete ao Conselho Diretor:

I –   elaborar e apresentar ao Conselho Curador:

e) até 30 de novembro de cada ano, o plano de atividades e a previsão orçamentária para o exercício seguinte;

f) até 30 de março de cada ano, o relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas e o demonstrativo da situação econômico-financeira da FJFK no exercício findo;

II – executar o plano de atividades e o orçamento aprovados pelo Conselho Curador;

III – elaborar o Regimento Interno da FJFK;

IV – admitir e demitir funcionários;

V – estabelecer e rescindir contratos com  profissionais.

§ 1º - O Conselho Diretor reúne-se, em caráter ordinário, uma vez por bimestre e, em caráter extraordinário, sempre que necessário, com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

§ 2º - O orçamento da FJFK, tendo feito objeto de parecer do Conselho Fiscal e de aprovação pelo Conselho Curador, é apresentado ao Ministério Público antes do início de cada exercício financeiro, por força do Artigo 28 da Resolução Complementar nº 17/2.005.

Art. 18 – Compete ao Diretor Geral:

I –   representar a FJFK judicial e extrajudicialmente;

II – cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

III –  convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;

IV –  dirigir e supervisionar todas as atividades da FJFK.

Art. 19 – Compete ao Diretor-Secretário:

I –      substituir o Diretor-Geral em suas ausências e impedimentos;

II – auxiliar o Diretor-Geral na direção e execução das atividades da FJFK, em particular as de natureza administrativa;

III –   secretariar as reuniões do Conselho Diretor, redigir as atas e providenciar a sua aprovação e assinatura;

IV –supervisionar o estabelecimento e execução de contratos e convênios.

Art. 20 – Compete ao Diretor de Finanças:

I –    arrecadar e contabilizar as transferências, contribuições, rendas e auxílios destinados á FJFK, mantendo em dia a escrituração;

II –    efetuar os pagamentos de todas as obrigações;

III –  acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade, contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil;

IV – apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

V –     apresentar o relatório financeiro a ser submetido ao Conselho Curador;

VI – apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho Fiscal;

VII – publicar anualmente a demonstração das receitas e despesas realizadas no exercício;

VIII – elaborar até 30 de outubro de cada ano, com base no orçamento do exercício em curso, a previsão orçamentária para o exercício seguinte, a ser submetida ao Conselho fiscal, para posterior apreciação do Conselho Curador e envio à Promotoria de Justiça de Fundações;

IX – manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto valores suficientes para pequenas despesas;

X – conservar sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à tesouraria;

XI – assinar em conjunto com o Diretor-Geral todos os cheques emitidos pela FJFK, podendo um dos dois, em caso de ausência ou impedimento, ser substituído pelo Diretor-Secretário ou por Procurador habilitado em ata registrada.

DO CONSELHO FISCAL

Art. 21 – O Conselho Fiscal, órgão de controle interno, é composto por: 

I –    3 (três) integrantes efetivos;

II -   3 (três) integrantes suplentes.

§ 1º - Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pelo Conselho Curador e exercem os seus mandatos nos termos do art. 15, I.  

§ 2º - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada  6 (seis) meses e extraordinariamente sempre que necessário ou quando convocado pelo Conselho Curador ou pelo Conselho Diretor.

§ 3º - Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrante efetivo do Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substituí-lo até o fim do mandato para o qual foi eleito.

§ 4º - Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, o Conselho Curador se reunirá no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a vacância, para eleger novo integrante.

§ 5º - O Conselho Fiscal reúne-se com o quorum mínimo de abertura  e de deliberação de dois membros, e de acordo com as demais regras definidas pelo Regimento Interno.

Art. 22 – Compete ao Conselho Fiscal:

I –   examinar, sem restrições, a todo tempo, os livros contábeis e quaisquer outros documentos da FJFK;

II –  fiscalizar os atos do Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos seus deveres legais, estatutários e regimentais;

III – comunicar ao Conselho Curador e à Promotoria de Justiça de Fundações erros, fraudes ou delitos que descobrir, sugerindo providências úteis à regularização da FJFK; 

IV – opinar sobre:

k) as demonstrações contábeis da FJFK e demais dados concernentes à prestação de contas perante a Promotoria de Justiça de Fundações;

l) o balancete semestral;
m) aquisição, alienação e oneração de bens pertencentes á FJFK;

n) o relatório anual circunstanciado sobre as atividades da FJFK e sua situação econômica, financeira e contábil, fazendo constar do parecer as informações complementares  que julgar necessárias à deliberação do Conselho Curador;

o) o plano de atividades e a previsão orçamentária.

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23 – O exercício de qualquer cargo, em qualquer órgão da Administração da FJFK é inteiramente gratuito, não fazendo jus seus titulares a qualquer vantagem ou benefício, sendo vedada a distribuição de lucros, benefícios e vantagens, sob qualquer forma ou pretexto. 

Art. 24 – Os administradores da FJFK são pessoalmente responsáveis por atos lesivos a terceiros ou à própria entidade, quando praticados com dolo ou culpa. 

Art. 25 – É vedada a participação de cônjuges e parentes, consangüíneos ou afins, até o terceiro grau inclusive, no mesmo órgão administrativo. 

Art. 26 – É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um conselho, simultaneamente. 

Art. 27 – É permitida a recondução aos cargos de Conselheiros. 

Art. 28 – Perderá o mandato o integrante dos órgãos administrativos da FJFK que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou a mais de 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado e acolhido pelo órgão em causa, sendo que em qualquer destas hipóteses o seu cargo será declarado vago. 

Art. 29 – Os integrantes dos órgãos administrativos da FJFK não poderão delegar o exercício do cargo, sendo entretanto lícito, mediante procuração idônea, a delegação da prática de atos específicos e delimitados no próprio instrumento de mandato.

Art. 30 – As subvenções e doações recebidas pela FJFK serão aplicadas nas finalidades a que estejam vinculadas.

Art. 31 – O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art. 32 - A FJFK  manterá os seus registros contábeis em conformidade com  os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, elaborados pelo Conselho Federal de Contabilidade e suas respectivas Alterações.

Art. 33 – Transcorrido o prazo previsto no art. 15, inciso V,  sem que se tenha verificado a aprovação da proposta orçamentária, fica o Conselho Diretor autorizado  a realizar as despesas previstas.

Art. 34 – O Relatório Anual e a Prestação de Contas deverão sofrer auditoria externa, nos termos dos artigos 57 a 68 e parágrafos, da Resolução nº 68, de 13 de novembro de 1.979, da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e da Resolução Complementar nº 14/2.005 da Promotoria de Justiça de Fundações.

Art. 35 – Os funcionários que forem admitidos para prestar serviços profissionais à FJFK serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho / CLT, mas deverão submeter-se a processo seletivo definido pelo Regimento Interno..

Art. 36 – Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.

Art. 37 – É vedada a aplicação, custódia ou gestão dos recursos patrimoniais da FJFK pela instituidora ou por integrantes dos órgãos deliberativo, executivo e de fiscalização da FJFK, e as empresas ou entidades das quais sejam aqueles diretores, gerentes, sócios ou acionistas, não poderão efetuar, com a FJFK, negócios de qualquer natureza, direta ou indiretamente.

Art. 38 – O presente Estatuto entrará em vigor na data de seu arquivamento no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Nota: Registro de Títulos e Documentos ...º Ofício – Petrópolis / RJ – Livro ... – Foilha ...  em ... de ........ de 2.007.

X – FUNDAÇÃO PÚBLICA É DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO?

A fundação pública é uma pessoa juridica de direito publico ou privado?

Após a EC 19/98 são admitidas as duas formas: pública e privada. Como a lei complementar estabelece como pode a fundação atuar, é a lei que determina suas características.

Ela vai ser de regime público quando a lei específica que a criou determina a realização de atividades típicas dos entes público (titularidade), gerida pelo Poder Público, bem como estabelece a observância de requisitos típicos das autarquias. Lei n. 7.596/87. Exemplo: Fundação Universidade do Rio de Janeiro (STF, Recurso Extraordinário 127489/DF); 

Será privada quanto a lei específica que a criou determinou atividades de cunho eminentemente privado, ou seja, SEM qualquer prerrogativa ou titularidade para atividades típicas de entes públicos. Exemplo: Fundação do Banco do Brasil (STJ Resp 24427/DF). Todavia, lembre-se que é de caráter híbrido: ainda tem as limitações de acumulação de cargo, de licitação. 

=========================
CITAÇÃO/DOUTRINA:
Celso Antônio Bandeira de Mello in "Curso de direito administrativo", Malheiros Editores, São Paulo, 2002, p. 161):
"É absolutamente incorreta a afirmação normativa de que as fundações públicas são pessoas de direito privado. Na verdade, são pessoas de direito público, consoante, aliás, universal entendimento, que só no Brasil foi contendido. Saber-se se uma pessoa criada pelo Estado é de Direito Privado ou de Direito Público é meramente uma questão de examinar o regime jurídico estabelecido na lei que a criou. Se lhe atribuiu a titularidade de poderes públicos, e não meramente o exercício deles, e disciplinou-a de maneira a que suas relações sejam regidas pelo Direito Público, a pessoa será de Direito Público, ainda que se lhe atribua outra qualificação. Na situação inversa, a pessoa será de Direito Privado, mesmo inadequadamente denominada"

Não há relação com o lucro (fundação privada ou pública não visa lucro) e, embora as fundações públicas de direito público sejam consideradas espécies de autarquia, dada s sua semelhança, é admitido na doutrina e jurisprudência a existência da fundação pública de direito privado.
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